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APRESENTAÇÃO 

 

Roberto Luiz do Carmo 

 

Este Texto Nepo tem como objetivo divulgar os trabalhos realizados no âmbito da 

disciplina Dinâmica Demográfica e Mudança Ambiental (DM-018), ministrada durante o 

segundo semestre de 2015 no Programa de Pós-Graduação em Demografia, no Instituto de 

Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas. 

Durante o semestre foram discutidos os temas de interesse de cada aluno, a partir do 

escopo delineado pelo programa da disciplina. Ao final do semestre os trabalhos foram 

apresentados e discutidos, passando a incorporar mudanças e alterações até que chegassem ao 

formato que agora se apresenta aqui. 

Esta publicação reflete o resultado desse processo, reunindo os textos que avançaram 

de maneira mais significativa. E mostra a densidade das discussões que foram realizadas ao 

longo da disciplina. Considera-se importante divulgar para a sociedade o resultado desse 

processo, tendo em vista a relevância dos temas que foram trabalhados. 

De certa forma, o programa dessa disciplina sintetiza as discussões sobre a relação entre 

população e ambiente, das quais tenho participado ao longo dos últimos vinte anos, sendo dez 

como pesquisador do Núcleo de Estudos de População “Elza Berquó” (Nepo) e dez como 

professor do Departamento de Demografia (IFCH-UNICAMP). Procurei sintetizar a discussão a 

partir de dez temas principais, sendo que para cada um dos temas foi definida uma bibliografia 

básica e uma bibliografia complementar, juntando os textos clássicos e os textos recentes mais 

relevantes para cada tema. Para melhor apreciação desses conteúdos, em Anexo encontra-se o 

programa completo da disciplina, com o conjunto de textos que foram discutidos. 

Essa disciplina resulta também, de maneira direta, das reflexões realizadas pelo grupo 

de pesquisadores e estudantes que fazem parte da linha de pesquisa “População e Ambiente”, 

do Núcleo de Estudos de População “Elza Berquó” (Nepo), criada pelo saudoso Prof. Daniel 

Hogan logo na fundação do núcleo. Desde seu início essa linha de pesquisa tem como um de 

seus objetivos principais a contraposição a uma perspectiva neo-malthusiana de abordagem da 

relação entre população e ambiente. A dinâmica demográfica é pesquisada a partir de sua 

relação dialética com o ambiente, de maneira a evidenciar relações complexas, que vão muito 

além da abordagem simplista da relação entre volumes populacionais e pressão sobre os 

recursos ambientais. É essa perspectiva que está também refletida na disciplina e nos trabalhos 

que se apresentam nesse volume. 
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O título deste volume reflete o conjunto de aspectos que foram abordados e os três 

trabalhos resultantes, que enfocam temas específicos “Dinâmica Demográfica e Mudança 

Ambiental: desastres e água”.  

No primeiro texto deste volume, “Desastres Naturais e Vulnerabilidade no Litoral Norte 

Paulista”, a mestranda em Geografia Beatriz Barbi de Oliveira Santos analisa um conjunto de 

dados provenientes de fontes diversas, como Banco de Desastres Naturais SIMPAT, Sistema de 

Informação sobre Mortalidade (SIM) e Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), para 

avaliar a relação entre vulnerabilidade social e desastres origem hidrometereológica. 

No segundo texto, Ina Thomé Picoli apresenta um painel amplo dos elementos 

envolvidos com a gestão da água no Brasil no período recente, destacando o caso das bacias dos 

rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. Especificamente como a cobrança pelo uso da água bruta tem 

sido importante para gerar recursos para investimento na gestão. Principalmente para o 

financiamento de investimentos em infraestrutura básica de tratamento de esgoto sanitário, em 

um primeiro momento, sendo que no período mais recente observa-se uma gama mais ampla 

de investimentos, como em campanhas de uso racional da água entre os diversos usuários e 

capacitação técnica. 

O terceiro texto também focaliza a questão da água. Andrews Lima Santos analisa os 

aspectos envolvidos no processo de aumento crescente do consumo de água nos municípios do 

estado de São Paulo. São consideradas variáveis como volume populacional, densidade 

demográfica, composição da estrutura etária e PIB municipal. Os resultados mostram que o 

aumento do consumo de água pode estar associado a outros aspectos que influenciam o perfil 

de consumo de uma população predominantemente urbana e com menor densidade domiciliar, 

principalmente por conta da queda da fecundidade. 

Os textos incorporam, cada um a sua maneira, aspectos da discussão realizada ao longo 

do semestre que foram distribuídos em quatro grandes eixos: 1) População e Ambiente uma 

introdução à discussão: as bases históricas de uma abordagem interdisciplinar; 2) Componentes 

da dinâmica demográfica e questões ambientais: mortalidade, fecundidade e migração em suas 

interações com as questões ambientais; 3) Temas específicos: população e água; urbanização e 

questões ambientais; percepção ambiental e características sócio-demográficas da população; 

saúde e ambiente; e, 4) Mudanças Ambientais Globais: ênfase em duas faces do grande tema 

emergente atual nas quais os estudos de população têm uma contribuição efetiva: as mudanças 

no uso da terra e a construção social dos desastres. A ementa e bibliografia completa da 

disciplina pode ser conferida no Anexo. 
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DESASTRES NATURAIS E VULNERABILIDADE NO LITORAL NORTE PAULISTA 

 

Beatriz Barbi de Oliveira Santos1 

 

RESUMO 

O crescente número de indivíduos afetados por desastres naturais, principalmente em 
ambientes naturalmente frágeis como as áreas litorâneas, têm aumentado dramaticamente no 
mundo todo. O regime pluviométrico característico do Brasil, combinado com a alta densidade 
populacional, o rápido processo de urbanização e políticas públicas de planejamento urbano 
ineficientes, têm contribuído para o incremento do número de eventos calamitosos nas áreas 
litorâneas, representando uma ameaça para a vida humana, para a economia e aos processos 
físicos e biológicos da região. Considerando dados fornecidos pelo Banco de Desastres Naturais 
SIMPAT, do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) e do Índice Paulista de 
Vulnerabilidade Social (IPVS), este estudo buscou analisar os padrões de distribuição espácio-
temporal dos eventos severos, seus impactos e óbitos decorrentes por grupo etário, no período 
de 2000 a 2013, para os municípios do litoral norte paulista. O objetivo central é discutir sobre 
a ocorrência de desastres naturais de origem hidrometeorológica e suas conexões com a 
vulnerabilidade social. Os resultados demonstraram que não houve tendência de aumento ou 
redução de eventos que deflagraram impactos ao longo dos anos e estes estão fortemente 
ligados à atuação de sistemas atmosféricos característicos da área de estudo. A partir da análise 
do período completo foi possível verificar que não há proporcionalidade direta entre a 
quantidade de eventos e de impactos em todos os municípios. Esse estudo evidenciou que 
Ubatuba foi o município mais impactado, embora tenha havido um grande número de indivíduos 
afetados em todo o litoral norte. 
 

Palavras chave: Desastres naturais. Vulnerabilidade. Mortalidade. 

 

ABSTRACT 

The growing number of people affected by natural disasters, especially in naturally 
fragile environments such as coastal areas, have increased dramatically worldwide. The typical 
tropical rainy regime in Brazil, combined with high population density, rapid urbanization and 
inefficient urban planning policies, have contributed to increase calamitous events in the coastal 
areas, posing a threat to human life and the economy and the physical and biological processes 
in the region. According to data provided by the Bank of Natural Disasters SIMPAT, Mortality 
Information System (SIM) and the São Paulo Index of Social Vulnerability (IPVS), this study aimed 
to analyze the patterns of spatiotemporal distribution of severe events, their impacts and 
related deaths by age group, from 2000 to 2013, to the municipalities of the north coast. The 
main target is to discuss the occurrence of natural disasters of hydrometeorological origin and 
their connections with social vulnerability. The results showed that there wasn’t an increase or 
reduction trend of events that triggered impacts over the years and these are strongly linked to 
the performance characteristic of atmospheric systems of the study area. From the entire period 
of analysis, it was possible to verify that there is no direct proportionality between the amount 
of events and impacts in all municipalities. This study showed that Ubatuba was the most 

                                                           
1Geógrafa pela Universidade Estadual de Campinas, 2013 e atualmente mestranda no Programa de Pós-
Graduação em Geografia pela mesma universidade. E-mail: beatrizb.santos@gmail.com. 
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affected municipality, although there was a large number of affected people around the north 
coast. 

 

Keywords: Natural Disasters. Vulnerability. Mortality. 

 

INTRODUÇÃO 

Ainda que os desastres naturais façam parte da história da humanidade, seus registros 

têm aumentado dramaticamente no mundo todo, causando grandes prejuízos e afetando 

parcelas crescentes da população. De acordo com a divulgação feita pelo Emergency Events 

Database (EM-DAT) através do Anuário Estatístico de Desastres (2013), em 2013 96,5 milhões 

de pessoas foram afetadas por desastres naturais no mundo, com destaque para os eventos de 

origem hidrometeorológicos, e houve perda econômica de aproximadamente 118,6 bilhões de 

dólares.  

Aproximadamente 88% das vítimas fatais no ano de 2013 são pertencentes ao grupo de 

países subdesenvolvidos. Avaliando o período de 1994 a 2013 ainda utilizando esse Banco de 

Dados global, verifica-se que as inundações afetaram a maior parte da população (55%) e que 

68% das mortes decorrentes de desastres naturais ocorreram em grupos populacionais de baixa 

renda. 

De Rose e Testa (2013) discutem o incremento de desastres naturais pelo mundo 

destacando a ameaça que as mudanças do clima representam para as condições de vida e de 

subsistência humana. As alterações de temperatura, umidade, regime de chuvas e nível do mar, 

vão gerar impactos diversos na saúde, influenciando as taxas de mortalidade, morbidade, 

reprodução e também a mobilidade populacional. 

Carmo e Anazawa (2014) procuraram demonstrar em seu estudo sobre desastres 

naturais e vulnerabilidade no Brasil, que os componentes da dinâmica demográfica podem 

variar de acordo com as mudanças ambientais. De acordo com esses autores, a mortalidade é a 

materialização do risco e alguns grupos populacionais estão mais expostos aos riscos de acordo 

com algumas características como sexo, grupos etários e local de moradia.  

Silva (2013) destaca que em casos de eventos naturais que resultam em danos, a 

fragilidade institucional e a desigualdade econômica podem reduzir a capacidade de resposta 

das populações mais vulneráveis, acentuando a exposição aos riscos. Em algumas situações de 

maior desestruturação socioespacial, a exemplo de ocupações irregulares ou em áreas que 

ofereçam risco à população, eventos dentro do habitual podem causar grandes impactos, 

conforme avaliado por Araki (2007) em estudo sobre vulnerabilidade associada a fatores 

antropogênicos no município de Guarujá/SP.  
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Segundo Veyret (2007, p. 13), a discussão sobre vulnerabilidade vem sendo colocada 

cada vez mais em pauta porque a sociedade demanda mais segurança, recusando a incerteza e 

o risco. Katzman (1999; 2001) define que a vulnerabilidade refere-se à maior ou menor 

capacidade que um indivíduo ou grupo têm de controlar as forças que afetam seu bem-estar, 

portanto, a capacidade de resposta (resiliência) da população frente a um desastre será 

determinada pelas condições sociais e infraestrutura disponível. 

Como os lugares são influenciados de diversas formas e em diferentes escalas, torna-se 

cada vez mais importante conhecer as características físicas do ambiente (clima, geologia, 

geomorfologia), o perfil populacional e os usos/ ocupação do espaço. Sant’Anna Neto (1998) 

destaca que este último (usos/ ocupação do espaço) pode alterar o equilíbrio pré-existente do 

sistema (natural ou já transformado), gerando uma nova dinâmica climática e contribuindo para 

o aumento do risco e da vulnerabilidade social.  

Se os desastres estão relacionados com a componente física e social, a forma como 

ocorre a (re) produção do espaço urbano, a tendência à formação das aglomerações e sua 

organização espacial, adquirem relevância nesse tipo de estudo (PELLEGRINA, 2011). Percebe-

se que no que concerne à ocorrência dos desastres naturais, a ação do homem adquire 

crescente importância e a mobilidade populacional tem alterado os padrões de risco (NUNES, 

2009). Nessa perspectiva, os desastres naturais podem ser compreendidos como uma 

construção social derivada da forma como o espaço está sendo ocupado sem considerar os 

riscos e vulnerabilidades existentes (CARMO; ANAZAWA, 2014).  

Analisando dados do Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (2014) percebe-se que os 

maiores desastres naturais estão associados à ocorrência de eventos hidrológicos (32,7%), como 

inundações graduais e bruscas, gerando grandes impactos à população (40,3% dos afetados, 

44,8% da mortalidade, 63,5% da morbidade e 67,5% dos expostos, principalmente desalojados 

e desabrigados). Em relação ao número de afetados por inundações bruscas, a região sudeste 

concentrou 52% do total do país. Alguns outros exemplos de desastres naturais são erosão, 

escorregamentos, secas, incêndios florestais, terremoto, tornado, furacão e vulcanismo. 

Nobre et al. (2011) destaca que as inundações bruscas afetam áreas urbanas que 

geralmente apresentam problemas na macrodrenagem (como assoreamento) e alto grau de 

impermeabilização do solo, que dificultam o escoamento adequado da água da chuva. Devido à 

alta densidade demográfica na região sudeste e o modelo de desenvolvimento urbano, essa 

área apresenta essas características e é uma das mais afetadas diante de adversidades 

atmosféricas.  

É importante destacar que, no Brasil, o fenômeno da urbanização teve destaque 

principalmente a partir de 1940, quando houve uma intensa migração da população do campo 
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e das cidades pequenas para as áreas metropolitanas de maior porte (FARIA, 1978). Dados da 

Fundação SEADE (2012) atestam que o grau de urbanização no ano de 1980 era 88,64%; já no 

ano 2000 atingiu 93,41% e em 2010, 95,94%. O estado de São Paulo se destacou nesse processo. 

A reorganização nas relações de trabalho relacionadas à demanda de mão-de-obra 

devido à industrialização exerceu influência sobre a migração da população do campo para a 

cidade, contribuindo para o crescimento demográfico nos grandes centros urbanos. De acordo 

com Faria (1978, p. 104), as “variações cíclicas intrínsecas à expansão capitalista” contribuíram 

para a expansão do mercado e para a criação de novos empregos. No entanto, essa expansão 

associada ao modelo de desenvolvimento brasileiro de característica excludente, acentuou as 

desigualdades e a segregação social no meio urbano.  

Nas últimas décadas do século XX também houve intensa ocupação urbana e 

transformação nas áreas litorâneas do estado de São Paulo, demarcada principalmente pela 

forte relação com a Região Metropolitana de São Paulo (CARMO; MARQUES; MIRANDA, 2012). 

Essa área sofreu e sofre com um fluxo migratório intenso desde 1980, intensificado após a 

construção de ligações rodoviárias com a capital paulista, como a rodovia Anchieta e a 

Imigrantes, relacionado à expansão da atividade turística, investimentos ligados à exploração de 

petróleo e gás e à atividade portuária (CARMO; MARQUES; MIRANDA, 2012; FEITOSA et al., 

2012).  

Os municípios de Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebastião e Ubatuba se destacaram por 

apresentarem rápida expansão e crescimento urbano (MARANDOLA JR. et al., 2013). O 

município de Caraguatatuba foi o que apresentou maior população e densidade demográfica 

em 2010: 100.634 habitantes e 207,5 hab/ km², respectivamente (FUNDAÇÃO SEADE, 2015). 

Conforme mostra a Tabela 1, os municípios que compõe o litoral norte apresentam alto grau de 

urbanização, inclusive superior ao do estado de São Paulo, 95,94%, e do país, 84,36% 

(FUNDAÇÃO SEADE, 2015). 

As grandes transformações envolvendo as atividades de gás e petróleo, e também 

devido à expansão do porto de São Sebastião, foram importantes para uma nova configuração 

dessas cidades (MARANDOLA JR. et al., 2013). A construção da rodovia Tamoios e da rodovia 

Rio-Santos também foram ligações importantes para o desenvolvimento do litoral norte 

(LUCHIARI, 1999). 
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TABELA 1 – Evolução populacional, grau de urbanização e densidade demográfica 

MUNICÍPIO 
POPULAÇÃO 

  

GRAU DE URBANIZAÇÃO 
(%)   

DENSIDADE DEMOGRÁFICA 
(HAB/KM²) 

1980 1990 2000 2010   1980 1990 2000 2010   1980 1990 2000 2010 

Caraguatatuba 33.563 50.569 78.628 100.634  98,3 99,6 95,4 95,9  69,4 104,5 162,5 207,5 

Ilhabela 7.743 12.797 20.752 28.125  97,1 98,1 98,8 99,3  22,2 36,74 59,58 80,93 

São Sebastião 18.839 31.770 57.745 73.793  97,9 99,3 99 98,9  46,7 78,77 143,2 184,6 

Ubatuba 26.927 44.683 66.644 78.693  90,9 97,1 97,5 97,6  37,8 62,75 93,59 108,7 

Fonte: Fundação SEADE (2015). Coletados em 02 dez. 2015. 

 

A tendência ao favorecimento de políticas de investimento na construção de 

equipamentos turísticos (FEITOSA et al., 2012) e de reforço pela localização estratégica (como 

no caso dos portos), tem desprivilegiado a parcela excluída da população que vive nos 

municípios costeiros, que acaba fragilizada e ocupando áreas desprotegidas como encostas e 

fazendo uso de moradias precárias.  

De acordo com Marandola Jr. et al. (2013), o crescimento das cidades geralmente está 

associado a uma ideia de desenvolvimento positivo, mas surge cada vez mais forte a 

contraposição ambientalista a essa ideia, trazendo para o centro do debate os efeitos negativos 

de um crescimento sem limites. O fato de os desastres estarem aumentando e gerando grandes 

perdas (humanas, materiais e econômicas) principalmente nos centros urbanos, torna ainda 

mais importante discutir as dificuldades do desenvolvimento das cidades, seja pelo crescimento 

e adensamento populacional, ou pela forma como a ocupação urbana tem ocorrido 

(MARANDOLA Jr. et al., 2013, p. 36). 

Comumente o crescimento populacional é colocado como o grande vilão diante dos 

problemas de ocupação em áreas de risco nas cidades, mas é importante salientar que, embora 

os números sejam importantes para analisar a pressão do homem sobre o ambiente, é a 

produção do espaço que determina a organização da população no território (HOGAN; 

MARANDOLA JR.; OJIMA, 2010). Segundo Acselrad (2002) e Marandola Jr. (2012), a forma como 

ocorre a produção das cidades é que influencia as escolhas da população pelos lugares e 

contribui para exclusão, segregação social e espacial, além de produzir riscos.  

Singer (1977) apud Santos (1994) e Silva; Santos e Carmo (2013, p. 3), aponta em seu 

trabalho sobre habitação e mudanças ambientais na área costeira que a construção dos centros 

urbanos esteve pautada em uma política econômica cujo objetivo é o lucro e os interesses do 

mercado. Avaliando a bibliografia existente sobre as áreas costeiras, mais especificamente as 

mencionadas nesse trabalho, é possível verificar a preocupação crescente com o preparo dessas 
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áreas diante das mudanças ambientais (globais, regionais e locais), para o enfrentamento de 

situações calamitosas, já que as cidades não foram pensadas para serem resilientes.  

Por suas próprias características físicas, as cidades do litoral de São Paulo já são muito 

suscetíveis a qualquer tipo de distúrbio atmosférico. Associado à configuração do espaço 

urbano, às condições de vida e à organização de infraestruturas e serviços, estão as 

características geomorfológicas e climáticas da região. Segundo Tarifa e Armani (2000), a região 

sudeste está localizada em uma zona de transição climática, que tem como característica 

variações atmosféricas abruptas, como intenso aquecimento ou resfriamento em pequeno 

intervalo de tempo.  

É imprescindível ressaltar a influência da orografia e dos sistemas atmosféricos 

característicos da região (destacando a importante ação da Zona de Convergência do Atlântico 

Sul (ZCAS) e a atuação de sistemas frontais). A ZCAS atua na transferência de calor e umidade 

dos trópicos para as latitudes mais altas, exercendo um papel importantíssimo no regime 

pluviométrico, que conjuntamente com a topografia, pode contribuir com a ocorrência de 

deslizamentos e episódios de enchentes. Na planície costeira, a formação dos solos pode ser 

considerada relativamente recente, com sedimentos não consolidados (ROSS; MOROZ, 1997), o 

que favorece o encharcamento do solo e ação intensa de processos erosivos.  

 

FIGURA 1 – Municípios estudados: Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebastião e Ubatuba 

Fonte: IBGE (2016). Elaboração própria. 
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Segundo Alves; Pereira e Florenzano (2009) a forma com que ocorre o crescimento das 

cidades, juntamente com a evolução de desastres e do incremento no número de vítimas, estão 

motivando estudos diagnósticos que objetivam analisar como ocorre a prevenção e gestão dos 

riscos, já que a demanda por informações e soluções é crescente. Uma das formas de gerir os 

problemas relacionados à ocorrência de desastres naturais é a análise de indicadores 

(identificação e quantificação), como o levantamento do número de acidentes (registros de 

eventos, danos, vítimas), dados sociodemográficos e avaliação de instrumentos de 

planejamento e gestão de risco: Planos Preventivos da Defesa Civil a escorregamentos, 

mapeamento de áreas de risco, planos municipais de redução de risco, entre outros (BROLLO; 

FERREIRA, 2009). 

É importante destacar a relevância que os bancos de dados de desastres possuem para 

a análise dos cenários, prevenção e gerenciamento dos riscos. No entanto, é necessário destacar 

que as concepções que permeiam a elaboração de um banco de dados podem variar, já que não 

há consenso na comunidade científica sobre o conceito de desastre natural.  

O International Disaster Database (EM-DAT) considera como desastre natural eventos 

que atendam pelo menos um dos critérios: 10 ou mais mortos, 100 ou mais afetados, declaração 

de situação de emergência e necessidade de ajuda internacional, esse banco de dados não 

possibilita identificar os desastres que causam menor impacto, mas causam danos econômicos, 

afetados e mortes. Diante da necessidade de obter dados se em escala de maior detalhe para o 

estado de São Paulo, um Banco de Dados de Desastres Naturais (SIMPAT) foi criado pela 

pesquisadora Geórgia Jorge Pellegrina (2009), que adota informações disponibilizadas pela 

Defesa Civil. 

O conceito de desastre natural adotado neste trabalho segue a concepção do Banco de 

Dados SIMPAT e da Defesa Civil: “Resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo 

homem, sobre um ecossistema (vulnerável), causando danos humanos, materiais e/ou 

ambientais e consequentes prejuízos econômicos e sociais. Os desastres são quantificados, em 

função dos danos e prejuízos, em termos de intensidade, enquanto que os eventos adversos são 

quantificados em termos de magnitude” (PELLEGRINA, 2011, p. 35-36). 

Este trabalho tem por escopo analisar a distribuição de eventos hidrometeorológicos 

severos registrados nos municípios do litoral norte paulista, a partir da análise de informações 

do banco de dados SIMPAT2, juntos aos índices de mortalidade por grupo etário e o Índice 

Paulista de Vulnerabilidade Social, no período de 2000 a 2013. O objetivo é discutir sobre 

                                                           
2 Banco de Dados disponível no site do Instituto de Pesquisas Meteorológicas – IPMet. Disponível em: 
<http://www.ipmet.unesp.br/index2.php?menu_esq1=&abre=ipmet_html/defesa_civil/index.php>.  
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conexões entre desastres naturais e vulnerabilidade a partir de uma análise multiescalar, 

buscando identificar quais os grupos mais vulneráveis frente à ocorrência de um desastre 

natural e quais os padrões recentes de distribuição espacial e temporal dos eventos severos. 

 

METODOLOGIA 

O desenvolvimento deste trabalho consistiu inicialmente na revisão bibliográfica de 

trabalhos que abordam eventos severos e análise de banco de dados de desastres naturais 

SIMPAT. Os dados estão disponíveis no site do IPMet e são de acesso público, com informações 

para o estado de São Paulo e do Paraná. Neste trabalho foram considerados apenas os dados 

relacionados aos municípios do litoral norte de São Paulo: Caraguatatuba, Ilhabela, São 

Sebastião e Ubatuba. 

O SIMPAT disponibiliza informações da localização das ocorrências, o tipo de fenômeno, 

data, hora, duração do evento, danos e vítimas. O banco de dados reúne registros 

disponibilizados pela Defesa Civil, jornais locais e edições vinculadas na mídia. É importante 

destacar que a Defesa Civil considera como danos apenas as ocorrências que afetam 

diretamente os municípios quando são notificadas.  

Os eventos catalogados no Banco de Desastres Naturais são: granizo, vendaval/ ventos 

fortes, chuvas fortes, chuvas moderadas, chuvas contínuas/ frentes frias, raio, tornado, ciclone, 

geadas e estiagem. Foram catalogados eventos que deflagraram algum tipo de dano material ou 

afetaram algum indivíduo. Os danos e ocorrências inseridos no banco estão codificados de 

acordo com o Quadro 1. 

 

QUADRO 1 – Tipos de danos catalogados no SIMPAT 
1. Acidente com aeronave/aeroporto fechado 2. Destruição de plantação e estrada rural 

3. Acidente com carro 4. Enchentes 

5. Acidente com trem 6. Erosão/Buraco 

7. Afogamento dentro de residência 8. Escorregamento de encostas 

9. Alagamentos 10. Feridos 

11. Animais mortos por raio 12. Inundação em via pública 

13. Congestionamento/Interdição de via pública 14. Inundações litorâneas 

15. Corte no fornecimento de energia e água 16. Pessoa arrastada pela enxurrada 

17. Danificação em pavimentação 18. Queda de árvores 

19. Danos Causados por raio 20. Queda de barreira 

21. Danos em pontes 22. Queda de muro 

23. Danos em veículos 24. Queda de outdoor 

25. Desabamentos/Rachaduras/Danos em imóveis 26. Queda de poste 

27. Desabrigados 28. Queda de torres 

29. Desalojados 30. Rompimento da rede de água e esgoto 

31. Desbarrancamento da margem do rio 32. Rompimento de barragem 

33. Deslizamento de terra 34. Transbordamento de rios e córregos 

35. Destelhamentos 36. Vítimas Fatais 
Fonte: Pellegrina; Oliveira e Peixoto (2009). Elaboração própria. 
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Como um dos objetivos deste estudo é verificar quais os principais impactos associados 

a esses fenômenos e quantificá-los para identificar áreas mais afetadas, a espacialização dos 

resultados foi realizada em escala municipal segundo a classificação da Fundação SEADE (2012). 

Os dados socioeconômicos e demográficos foram obtidos junto ao Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) e à Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE). O 

levantamento dos dados de óbitos foi realizado junto ao Sistema de Informação sobre 

Mortalidade (SIM). Foram analisadas as categorias do Catálogo Internacional de Doenças, CID-

10: 

 

 X30 – Exposição a calor natural excessivo; 

 X31 - Exposição ao frio natural excessivo; 

 X32 – Exposição à luz solar; 

 X33 – Vítima de raio; 

 X34 – Vítima de terremoto; 

 X35 – Vítima de erupção vulcânica; 

 X36 – Vítima de avalanche, desabamento de terra ou movimento de terra; 

 X37 – Vítima de tempestade cataclísmica; 

 X38 – Vítima de inundação e 

 X39 – Exposição a outras forças da natureza. 
 

Foram utilizados dados fornecidos pelo Índice Paulista de Vulnerabilidade Social3 (2010), 

que considera a dimensão demográfica e socioeconômica da população, conforme detalhes da 

Quadro 2. O objetivo do IPVS é explicitar as desigualdades sociais que ficam mascaradas por 

indicadores de grandes agregados (dados de países e estados, por exemplo). Um dos 

pressupostos do índice é mostrar a segregação espacial como forte condicionante de pobreza. 

Em cada uma das dimensões do IPVS há indicadores sintéticos que hierarquizam os 

municípios paulistas em termos de vulnerabilidade social, a partir dos setores censitários. 

  

                                                           
3A metodologia utilizada para a elaboração do IPVS está disponível na página da Fundação SEADE. 
Disponível em: <http://www.iprsipvs.seade.gov.br/view/pdf/ipvs/metodologia.pdf>. 
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QUADRO 2 – Grupos de vulnerabilidade 

GRUPOS 
DIMENSÕES 

IPVS 2010 
SITUAÇÃO E TIPOS DE 
SETORES POR GRUPO SOCIOECONÔMICA CICLO DE VIDA FAMILIAR 

1 Muito alta 
Famílias jovens, adultas e 

idosas 
Baixíssima 

vulnerabilidade 
Urbanos e rurais/ não 

especiais e subnormais 

2 Média Famílias adultas e idosas 
Vulnerabilidade 

muito baixa 
Urbanos e rurais/ não 

especiais e subnormais 

3 Média Famílias jovens 
Vulnerabilidade 

baixa 
Urbanos e rurais/ não 

especiais e subnormais 

4 Baixa Famílias adultas e idosas 
Vulnerabilidade 

média 
Urbanos e rurais/ não 

especiais e subnormais 

5 Baixa 
Famílias jovens em setores 

urbanos 
Vulnerabilidade alta Urbanos não especiais 

6 Baixa 
Famílias jovens residentes em 

aglomerados subnormais 
Vulnerabilidade 

muito alta 
Urbanos subnormais 

7 Baixa 
Famílias idosas, adultas e 
jovens em setores rurais 

Vulnerabilidade alta Rurais 

Fonte: Fundação SEADE (2012). Elaboração própria. 

 

É importante destacar que este trabalho utilizou escalas espaciais diferentes, não por 

desconsiderar sua importância, mas com o objetivo de compreender os alcances de cada 

processo envolvido na análise. A escolha das escalas partiu da premissa de que as interações 

entre fenômenos ocorrem em diferentes escalas devido sua complexidade (WIENS, 1989; CASH 

et al., 2006; IWAMA, 2014).  Segundo Iwama (2014), a análise multiescalar possui potencialidade 

como abordagem analítica.  

A vulnerabilidade social é muito particular ao lugar e às condições de vida de uma 

população, não podendo ser homogeneizada quando analisada em escala de menor detalhe. 

Por isso foi adotado um índice que é constituído a partir da menos unidade de análise 

estabelecida pelo IBGE, o setor censitário. Não é possível delimitar com tamanha precisão o 

alcance dos fenômenos climáticos estudados e dos eventos de origem hidrometeorológica 

avaliados, pois, além dos registros serem catalogados por município, a dinâmica natural é 

irrestrita à escala de lugar. 

Como relacionar os registros climáticos com o perfil de vulnerabilidade social? Os 

registros de eventos severos foram cruzados com a quantificação de danos, com dados de 

mortalidade decorrentes da exposição a forças da natureza (conforme detalhado acima) e em 

sobreposição ao perfil de vulnerabilidade social nos municípios (através da composição 

proporcional dos grupos definidos pelo Índice Paulista de Vulnerabilidade Social), com o intuito 

de identificar conexões entre vulnerabilidade e os desastres registrados.  O objetivo foi buscar 

apontamentos que direcionem um olhar para os municípios atingidos em maior proporção e 

com perfil populacional preponderantemente vulnerável. 
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Foi feita consulta aos Boletins Técnicos Climanálise, do CPTEC/ INPE, (Centro de Previsão 

de Tempo e Eventos Climáticos / Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) para embasar a 

análise dos dados e identificar os principais condicionantes atmosféricos associados aos eventos 

deflagradores de impactos, como ocorrência de ZCAS, sistemas frontais, frentes, cavados e El 

Niño. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Houve 68 registros de eventos que causaram desastres em todos os municípios 

estudados. Dentre todos os eventos catalogados no banco de dados (granizo, ventos fortes/ 

vendaval, chuva, raio, tornado, ciclone, geada e estiagem), a maioria registrada foi de episódios 

pluviométricos (aproximadamente 95%), entre 2000 e 2013 (Gráfico 1). Após a análise 

compilada dos dados (eventos, danos, afetados e óbitos) verifica-se que não há tendência de 

aumento ou de redução dos eventos severos, mas uma oscilação é percebida ao longo dos anos.  

De acordo com os registros do SIMPAT, foram reportados 673 danos materiais 

quantificados, 2.151 indivíduos afetados (Gráfico 1). Foram registrados 3 óbitos por forças da 

natureza de acordo com o Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM/ DATASUS.  

O ano de 2009 merece destaque, pois neste ano ocorreu o maior número de eventos 

(13) dentro do período analisado. O ano de 2011 apresentou o maior pico de ocorrências, 

aproximadamente 1% a mais que em 2009.  

 

GRÁFICO 1 – Totais de eventos, danos materiais quantificados, afetados e óbitos no litoral 
paulista, de 2000 - 2013 

 
Fonte: SIMPAT (2014) e SIM (BRASIL, 2015). Elaboração própria. 

 

Analisando os municípios separadamente (Figura 2), foi possível verificar que Ubatuba 

apresentou o maior número de eventos severos (30) e também de indivíduos afetados (1.303). 

Em termos proporcionais entre tamanho da população e área municipal, esses dados significam 
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que ocorreram aproximadamente 4 eventos/100 Km² e 1 indivíduo foi afetado em cada 100 

pessoas. 

São Sebastião apresentou o maior número de danos materiais quantificados (487), 

embora a ocorrência de eventos severos tenha sido 44% inferior em relação ao município de 

Ubatuba. Relacionando esses dados com a área do município e o número de habitantes, isso 

representa que ocorreram 5 eventos/100 Km² e que 1/ 100 indivíduos foram afetados por algum 

impacto deflagrado. 

Em Caraguatatuba foram registrados 16 eventos severos, 22 danos materiais 

quantificados, 35 afetados e 1 óbito, o que representa que foram registrados 3/eventos/100 

Km² e menos de 1/100 indivíduos foi afetado. 

Ilhabela teve os menores índices de eventos (5), danos (14), afetados (12) e óbitos (0) 

quantificados. Em termos relativos esse município também foi menos representativo: 

aproximadamente 1 evento/100 Km² e menos de 1/100 indivíduos afetados.  

Analisando os anos de 2009 e 2011 foi possível verificar que os eventos mais 

impactantes foram nos meses de dezembro, janeiro e março (67%) e, a partir da consulta ao 

Boletim Climanálise, foi possível identificar que houve forte atuação de sistemas frontais e 

atuação da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), resultando em chuvas acima da média 

no Sudeste do Brasil.  

 

FIGURA 2 – Distribuição temporal dos eventos severos, danos materiais e afetados 

 
Fonte: SIMPAT (2014). Elaboração própria. 
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Após o tratamento dos dados e análise, foi possível verificar que alguns danos materiais 

apresentaram maior recorrência que outros e os indivíduos foram afetados de formas distintas 

(Figura 3). Os danos materiais de maior recorrência em relação ao total registrado foram danos 

em imóveis (38%), deslizamento de terra (23), alagamento (24), inundações graduais (22) 

transbordamento de rio ou córrego (20) e queda de barreira (15).  

 

FIGURA 3 – Danos quantificados de maior recorrência, de 2000-2013 

 
Fonte: SIMPAT (2014). Elaboração própria. 

 

Com relação ao número de pessoas afetadas pelos eventos, destaca-se a quantidade de 

desalojados e desabrigados (32 e 24, respectivamente). Houve também reportes de feridos (9) 

e óbitos (9).  

Um dos objetivos desse trabalho é investigar a relação entre os óbitos por forças da 

natureza e os grupos etários mais afetados. No entanto, o SIM/ DATASUS indicou apenas 3 

óbitos, sendo 1 indivíduo do grupo etário de 5-9 anos (Ubatuba), 1 indivíduo do grupo etário de 

10-14 anos (São Sebastião) e 1 indivíduo pertencente ao grupo etário de 30-39 anos 

(Caraguatatuba).  

Comparando a informação do SIMPAT (2015) e do SIM (2015), observa-se que o número 

de óbitos é divergente: 9 e 3 respectivamente. Conforme observado por Carmo e Anazawa 

(2014) e Castellano (2010), quando bases de dados diferentes são utilizadas é comum 

encontrarmos esse tipo de divergência devido diferentes definições e metodologias para coleta 

e registro dos dados.  

Considerando as informações fornecidas pelo IPVS (2010) e a partir da observação do 

Gráfico 2, verifica-se que em Ubatuba, aproximadamente 69,4% da população enquadra-se no 

índice de alta ou média vulnerabilidade e 30,2% como vulnerabilidade baixa ou muito baixa.  
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GRÁFICO 2 – Distribuição percentual da população em grupos de vulnerabilidade

 
Fonte: IPVS/Fundação SEADE (2012). Dados coletados em 02 dez. 2015. 

 

Em São Sebastião 66,6% da população está em situação de vulnerabilidade média e alta 

e a maioria, 33,4% índices de baixa ou muito baixa vulnerabilidade. Já em Caraguatatuba, 51,6% 

da população apresenta vulnerabilidade média ou alta e 48,4% apresentam vulnerabilidade 

baixa ou muito baixa. Ilhabela apresentou 59,4% de vulnerabilidade média e alta e 

aproximadamente 48,1% da população apresentou índices baixos ou muito baixos de 

vulnerabilidade social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou identificar os padrões de distribuição temporal e espacial de eventos 

severos, ou seja, eventos que deflagraram algum tipo de dano material ou à vida humana, e seus 

os impactos nos municípios do litoral norte paulista, com o objetivo de estabelecer conexões 

entre os desastres naturais e vulnerabilidade social. 

O ano de 2009 se destacou por apresentar maior número de registros no ano de 2009, 

mas foi reportado um maior número de danos materiais em 2011. Verificou-se também que 

houve maior concentração de eventos severos, danos materiais e número de pessoas afetadas 

nos períodos mais chuvosos (entre dezembro e março).  

Os dados de mortalidade por grupos etários não possibilitaram comprovar a hipótese 

de que há maior número de óbitos nos grupos etários de crianças e idosos durante a ocorrência 

de um desastre natural devido ao pequeno número de registros e à divergência encontrada em 

relação ao SIMPAT.  
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Ao analisar os picos de ocorrências, destacaram-se eventos de longa duração e, a partir 

de consulta ao Boletim Climanálise (CPTEC/ INPE), foi possível verificar que grande parte das 

ocorrências foram resultantes da atuação da Zona de Convergência do Atlântico Sul, de sistemas 

frontais, vórtices ciclônicos ou cavados em altos níveis, os quais são característicos da área de 

estudo, fato que reforça a necessidade de conhecer os condicionantes atmosféricos atuantes 

em cada localidade.  

Foi possível observar que o número de eventos não é diretamente proporcional à 

quantidade de danos, a exemplo de São Sebastião, que apresentou 44% a menos de eventos, 

mas registrou o maior número de danos no mesmo período. Analisando os dados em relação à 

área do município e o total de habitantes foi possível verificar que os eventos foram mais 

concentrados em São Sebastião, ainda que Ubatuba tenha apresentados valores absolutos mais 

significativos.  

No caso de São Sebastião, o fato de que poucos eventos deflagraram o maior número 

de danos materiais quantificados pode sinalizar que outros elementos contribuem para 

fragilidade frente aos desastres, como condições de vida, características populacionais, as 

características físicas, a magnitude e intensidade dos eventos.  

Percebe-se que, embora a vulnerabilidade não seja homogênea no perímetro do 

município e não haja proporção direta entre a ocorrência desastres e vulnerabilidade, é possível 

realizar apontamentos sobre a importância de compreender o perfil de vulnerabilidade 

preponderante nos municípios. A dinâmica climática característica da área de estudo possui uma 

variabilidade própria, por isso as condições de vida no lugar determinarão a fragilidade diante 

de um evento severo.  

Verifica-se a necessidade de demanda contínua por informação que subsidie estudos e 

posteriormente a tomada de decisões do poder público para medidas preventivas, adaptativas, 

mitigatórias e emergenciais frente aos desastres naturais. O conhecimento das áreas mais 

afetadas e dos grupos populacionais mais vulneráveis possibilita que as medidas de prevenção, 

correção e ações de emergência sejam realizadas de acordo com as necessidades de cada região. 
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A COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA E SEUS IMPACTOS NAS BACIAS DOS RIOS 
PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ NO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Ina Thomé Picoli4 

 

RESUMO 

A gestão das águas no Brasil foi implantada a partir do estabelecimento da Lei n. 9433/1997, 
que adotou um modelo descentralizado e participativo e dentre os principais instrumentos de gestão 
pressupõe a cobrança pelo uso da água. Isto significa estabelecer um valor econômico para a água, 
que funcionaria como estímulo ao uso racional deste recurso entre os múltiplos usuários. As 
primeiras experiências de implantação da cobrança em Bacias Hidrográficas ocorreram no estado de 
São Paulo, nas Bacias do Paraíba do Sul, em 2003, e nas Bacias do Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ), 
em 2006. Este trabalho analisou os primeiros impactos da cobrança, federal e estadual, nas Bacias 
do PCJ, utilizando dados sobre obras e projetos desenvolvidos, implementados e em andamento, 
referentes ao período inicial de implementação da cobrança, 2006-2010, e posteriormente o período 
2010-2020. A análise das demandas por projetos e obras mostrou que a partir daquele momento em 
que se iniciou a cobrança nas Bacias do PCJ tornou-se possível a execução de obras que até então 
não podiam ser implantadas. Todavia, os projetos desenvolvidos nesta bacia hidrográfica 
concentram-se em obras de saneamento e oferecimento de infraestrutura, deixando questões 
relacionadas à preservação de corpos hídricos em segundo plano. Já no período posterior, nota-se 
que as ações e programas apresentam maior diversificação, e que além de obras voltadas para o 
oferecimento de infraestrutura básica, outras áreas passaram a receber investimentos, como é o 
caso da racionalização do uso da água entre os distintos setores e a capacitação técnica. 
 

Palavras-chave: Recursos Hídricos. Cobrança pelo Uso da Água. Comitê de Bacias Hidrográficas. 

 

ABSTRACT 

The Brazilian water resources management was established by the Nacional Water Act of 
1997 (Law 9433/1997), which adopts a decentralized process of decision making with full 
participation of the local community. The main management tool is the charging for water use. This 
establishes water as an economic good and pricing is one of the mechanisms to promote its rational 
use among multiple uses. The first experiences of charging for water use took place in the State of 
São Paulo: Paraíba do Sul River Basin in 2003 and Piracicaba, Capivari and Jundiaí River Basins (RB-
PCJ) in 2006. This study analyses the results of charging for the water use in the RB-PCJ. It employed 
data about projects and civil works developed, implemented and still ongoing on the river basins in 
two periods, 2006-2010 and 2010-2020. During the first period, we can see that charging for water 
use made it possible that various projects were implemented. However, the majority of these 
projects were focused on civil works of sanitation and infrastructure, leaving aside the issue of water 
conservation. Since 2010, the actions and programs have diversified and other areas have received 
investments, such as the rationalization of water consumption and technical capacitation. 

 

Keywords: Water Resources. Charging for Use of Water. Watershed Committee. 
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1. INTRODUÇÃO 

As questões relacionadas à água são, em sua maioria, semelhantes em quase todos os 

países, exigindo soluções distintas que considerem as especificidades de cada região. A água é 

um recurso natural essencial à vida humana, utilizada como insumo para as atividades 

industriais, com papel crucial na realização da produção agrícola. Desse modo, todo uso que se 

faz da água deve considerar que se trata de um recurso não renovável e limitado.  

Em relação ao volume total de água disponível no planeta, 96,5% referem-se aos 

oceanos, 0,97% água salobra e 2,53% água doce. Esta última que é utilizada para as atividades 

humanas, constitui-se de cerca de 0,29% de águas superficiais, enquanto 31,01% são águas 

subterrâneas e 68,7% é água doce em forma de geleiras e coberturas remanescentes de neve 

(UN-WATER, 2006). 

O Brasil apresenta disponibilidade hídrica média suficiente para abastecer toda sua 

população, pois possui parte considerável de toda água disponível no planeta. No entanto, a má 

distribuição espacial e temporal de precipitações implica em necessidades de maiores 

investimentos estruturais para que o recurso seja disponibilizado. Estima-se que cerca de 70% 

do total da água no país está disponível para ser utilizado por apenas 7% da população (BRASIL, 

2008). Somado a isso está o processo de urbanização acelerada, cujo resultado foi o surgimento 

de grandes cidades com áreas concentradas, que exercem pressão sobre os recursos naturais de 

maneira desmedida. 

Carmo; Dagnino e Johansen (2014) com base nos dados sobre consumo urbano médio 

per capita de água (litros/hab/dia) do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 

verificaram que o volume de água tratada distribuída no ano 2000 era cerca de 44 milhões de 

m³, aumentando para 61 milhões de m³ em 2008 (Tabela 1).  

 

TABELA 1 – Volume total e taxa geométrica anual de crescimento de água tratada 
distribuída por dia Regiões do Brasil – 2000-2008 

REGIÕES 
   VOLUME (EM MIL M³)                          

2000                 2008 
TAXA DE CRESCIMENTO 
ANUAL (%) 2000/2008 

Brasil 43.999,7 61.063,5 4,2 

Norte 2.468,2 5.103,8 9,5 

Nordeste 7.892,9 11.411,8 4,7 

Sudeste 26.214,9 35.637,0 3,9 

Sul 5.103,2 6.055,2 2,2 

Centro-Oeste 2.320,4 2.855,6 2,6 
Fonte: Carmo; Dagnino e Johansen (2014). 

 

Todas as regiões apresentaram aumento no consumo de água durante o período da 
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pesquisa, apresentando taxa de crescimento anual positiva com destaque para o Norte, com 

9,5%. No entanto, quando se analisa o consumo relativo de cada ano (2000 e 2008) verifica-se 

que em 2000 a região Sudeste respondia por 60% do consumo urbano de água, ou seja, 26 

milhões de m³ de um total de 44 milhões de m³, e no ano 2008 esta região respondeu por 58,4% 

do consumo total daquele ano; nesta mesma direção a região Sul também teve seu consumo 

relativo reduzido. Por outro lado, o Norte do país apresentou aumento no consumo relativo 

passando de 18% para 19% e, o Nordeste aumentou seu consumo de 5% para 8%, de 2000a 

2008. 

Existem inúmeros desafios relacionados aos recursos hídricos, dentre eles destaca-se a 

competência de manter os níveis de oferta para as distintas atividades que dependem da água 

para sua continuidade. Nesse contexto, outra questão colocada diz respeito à capacidade de os 

recursos cumprirem com sua finalidade de fornecer serviços ecossistêmicos, que podem estar 

comprometidos quando há perdas de biodiversidade, por exemplo, (TUNDISI; MATSUMURA-

TUNDISI, 2010). Tais serviços abrangem a provisão de alimentos, fatores relacionados à 

regulação do clima, bem como a manutenção dos sistemas naturais, pois a água é utilizada por 

outros seres vivos para viverem e se reproduzirem, ampliando a conservação da biodiversidade. 

Então, não é suficiente cuidar da qualidade dos corpos d’água, mas é necessário sustentar a 

capacidade de fornecimento de serviços ecossistêmicos para que se possa garantir o bem-estar 

humano em condições de mudanças e incertezas em relação às variações climáticas e seus 

desdobramentos (CHAPIN et al., 2010).  

As múltiplas demandas, provenientes de diferentes agentes sociais, quais sejam, 

saneamento, irrigação, industrial, hidronavegação, lazer, entre outros, é um fator que dificulta o 

gerenciamento desse recurso e requer uma visão ampla e coordenada (TUNDISI, 2008). 

Nesse contexto, a Lei das Águas (Lei n. 9433/1997) prevê a gestão desse recurso através 

da implantação de instrumentos de gestão e dentre os quais se pode destacar a cobrança pelo 

uso da água. A partir do momento em que se atribui um preço pelo uso da água, confere-se 

também um valor econômico a esse recurso, característica que faz com que os usuários a utilize 

de maneira distinta. Este aspecto, segundo a legislação, induziria o usuário ao uso racional, pois 

este passaria a compreender o real valor do recurso enquanto bem econômico. 

Conforme o artigo 38 da Lei n. 9433 (BRASIL, 1997), a entidade responsável por 

determinar a metodologia a ser adotada para o cálculo da cobrança pelo uso da água é o Comitê 

de Bacia Hidrográfica, estadual ou federal. 

Dentre as experiências de cobrança em Comitês de Bacias Hidrográficas, o estado de São 

Paulo se destaca com a Bacia do Paraíba do Sul e a Bacia do Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ), 

ambas são bacias de domínio da União.  



29 
 

Este trabalho tem como objetivo analisar os resultados da cobrança nas Bacias do PCJ, 

federal e estadual. Para tanto, foram utilizados dados sobre as obras e projetos desenvolvidos, 

implementados e em andamento que foram elaborados abrangendo dois períodos distintos: a 

primeira fase de implantação da cobrança (2006-2010) com base em (JOHN; MARCONDES, 

2010), e a fase que compreende o atual Plano de Bacias do PCJ, 2010-2020, (COBRAPE, 2010). 

Além desta introdução, apresenta-se quatro seções. A seção 2 traz a questão da disponibilidade 

hídrica desigual no Brasil apontando para os desafios da urbanização e a pressão sobre os 

recursos naturais; em seguida, na seção 3 apresenta-se a cobrança pelo uso da água como 

instrumento de gestão dos recursos hídricos; na seção 4 discute-se a cobrança nas bacias do PCJ 

através da análise dos resultados da cobrança, seguida de comentários finais. 

 

2. DISPONIBILIDADE HÍDRICA: DESAFIOS DA URBANIZAÇÃO 

A disponibilidade hídrica por habitante pode ser medida através de um indicador 

utilizado pela ONU que mede a razão entre vazão média e população dado em (m³/hab/ano). O 

Brasil possui cerca de 33mil m³/hab/ano distribuídos em 12 regiões hidrográficas. Segundo 

aquele indicador, a disponibilidade hídrica pode indicar situação de escassez e estresse hídrico 

em determinadas regiões. Uma medida de disponibilidade situada em um volume inferior a 

500m³/hab/ano indica escassez hídrica; um volume entre 500 e 1700m³/hab/ano indica a 

existência de estresse hídrico; um cenário de conforto em relação à disponibilidade hídrica seria 

perceptível em regiões que apresentem razão entre vazão e população acima de 

1700m³/hab/ano (ANA, 2007). 

Segundo ANA (2007), todas as regiões hidrográficas brasileiras apresentam relação 

entre demanda e disponibilidade classificada como preocupante (10-20%), crítica (20-40%) ou 

muito crítica (acima de 40%). A FIGURA apresenta as regiões e bacias hidrográficas mais críticas 

em termos quantitativos e qualitativos.  

Cerca de 32% da população brasileira situa-se na Região Hidrográfica do Paraná, cuja 

demanda por recursos hídricos correspondente a 31% da demanda nacional. O Estado de São 

Paulo representa 25% desta região hidrográfica e abriga grandes centros urbanos que se 

expandem em rios de cabeceira e tem gerado grande pressão sobre os recursos hídricos, já que 

existem diferentes usuários de água, como setores industriais e atividades de irrigação para o 

cultivo agrícola. 

Em situações de baixa disponibilidade hídrica e alta concentração populacional e que a 

retirada excede a vazão disponível é necessário identificar os diferentes tipos de usos e suas 

respectivas demandas por recursos hídricos, de modo que se estabeleçam políticas públicas 
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adequadas para gerenciar esse recurso. Ademais, não se exclui a necessidade de buscar novas 

fontes de abastecimento, no sentido de melhorar o sistema de abastecimento, com redução de 

perdas, por exemplo. 

 

FIGURA 1 – Balanço hídrico quali-quantitativo nas bacias hidrográficas brasileiras 

 
Fonte: Relatório Conjuntura de Recursos Hídricos no Brasil (ANA, 2015). 

 

Apesar de o país possuir volume considerável de água doce disponível pode existir 

escassez em regiões específicas, devido, aos tipos de usos realizados (CARMO, 2002). Por 

exemplo, casos em que indústrias intensivas no uso de água se concentrem em determinadas 

regiões pode levar a cenários de restrição do recurso para outros usos. 

A disponibilidade crítica de recursos hídricos é uma questão que coloca o estado de São 

Paulo em destaque no cenário nacional (RIBEIRO, 2011). A população da Região Metropolitana 

de São Paulo (RMSP) que já supera os 20 milhões de habitantes, está distribuída em uma área 

equivalente a 8051 km², correspondendo a cerca de 0,1% do território nacional. No entanto, tal 



31 
 

população está concentrada em uma área de 2209 km². Isto significa que 10% dos habitantes do 

Brasil estão concentrados em uma área inferior à 0,1% do território brasileiro. 

O crescimento das cidades brasileiras se deu de maneira rápida e sem que houvesse 

planejamento das áreas ocupadas e que seriam urbanizadas. Assim, todavia coexistem 

problemas de concentração populacional em áreas sem infraestruturas básicas, como 

saneamento, tratamento de esgotos, dentre outros. Como mostraram Costa e Monte-Mor 

(2002) durante muitas décadas as políticas públicas tinham como objetivo sanar esses problemas 

estruturais, e somente nos últimos anos emergiram questões como poluição e contaminação 

das águas, bem como o uso racional desse recurso, passando a ser prioridades em termos de 

políticas públicas. Então, nota-se que não apenas se deve levar água à população, mas sim 

garantir o acesso ao recurso com qualidade.  

Além disso, há um significativo gargalo em infraestrutura nas redes que resulta em 

perdas durante e após o processo de tratamento das águas, que acentua ainda mais a existência 

de cenários de escassez e estresse hídrico (TUNDISI, 2008). 

Em geral, as regiões metropolitanas apresentam quantidade considerada de trechos 

críticos, sobretudo a alta demanda por água e também devido ao lançamento de carga orgânica 

em corpos hídricos – que afetam a qualidade desse recurso. Segundo o Relatório de Conjuntura 

de Recursos Hídricos no Brasil (ANA, 2015), 16% dos Rios federais brasileiros foram considerados 

críticos, sendo que as regiões hidrográficas do Atlântico Nordeste Oriental que engloba, 

basicamente, o Estado do Maranhão e uma porção do Estado do Pará e do Atlântico Sul que 

abrange porções do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul apresentam mais de 90% da 

extensão de seus rios em situação crítica. 

 

3. GESTÃO DAS ÁGUAS: DO PIONEIRISMO PAULISTA À LEGISLAÇÃO NACIONAL 

O pioneirismo paulista na legislação sobre recursos hídricos passa pela criação do 

Consórcio das bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Consórcio PCJ) em 1989, resultado 

de demandas de alguns municípios daquela região desde 1983 (BARBI, 2007). 

Inicialmente foi fundado como uma associação de municípios, sendo uma entidade civil 

de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia técnica e financeira. O Consórcio é 

responsável pela execução de políticas públicas de saneamento e preservação do meio 

ambiente. A existência do Consórcio PCJ mostra a maneira como a articulação de diferentes 

atores foi decisiva para o surgimento não apenas dessa organização, mas, sobretudo, para os 

avanços em termos de implementação da Política estadual de Recursos Hídricos em São Paulo 

(CASTELLANO, 2007). 
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O Consórcio PCJ não somente antecede a legislação estadual sobre as águas e se 

relaciona com questões de escassez desse recurso na região em que opera, senão que atuou na 

instituição da legislação paulista, da qual emergira os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH). 

A Política Estadual de Recursos Hídricos no Estado de São Paulo (Lei n. 7.663/1991) 

antecedeu a criação da Lei das Águas (Lei n. 9.433/1997). Isso permitiu ao Estado legislar sobre 

as águas em todo seu território. Naquele momento a bacia hidrográfica foi colocada como 

unidade de referência para a gestão das águas e o Estado foi dividido em 22 Unidades de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs). Em consonância com a legislação paulista criou-

se o Sistema Integrado para o Gerenciamento dos Recursos Hídricos (SIGRH), cujo principal 

objetivo é prover água em quantidade necessária para atender às necessidades dos múltiplos 

usuários e decidir sobre os investimentos na bacia hidrográfica (BARBI, 2007). 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) – Lei n. 9433/1997 -estabeleceu o 

Comitê Federal de Bacias Hidrográficas como unidade de gerenciamento. Este instrumento foi 

pensado como forma de incentivar o surgimento de uma relação econômica entre os usuários e 

os recursos hídricos. De acordo com a legislação, atribuir à água um valor econômico é estimular 

o uso racional deste bem, mostrando seu real valor, ao mesmo tempo em que ocorre a 

arrecadação de recursos financeiros permitindo o financiamento de programas de intervenções 

em infraestrutura na gestão dos recursos hídricos (THAME, 2000). 

A PNRH tem como objetivo promover a gestão sustentável dos recursos hídricos, 

assegurando sua disponibilidade para as futuras gerações, com padrões de qualidade 

adequados aos respectivos usos e promovendo sua utilização de forma racional e integrada. 

Dentre os principais instrumentos de gestão da PNRH estão os Planos de Recursos Hídricos; a 

outorga do direito de uso da água; a cobrança pelo uso da água; o enquadramento dos corpos 

d´água em classes de uso e, o Sistema Nacional de Informações sobre os Recursos Hídricos 

(GOULART JR., 2014). 

O SIGRH executa a PNRH e atua na formulação do Plano Estadual de Recursos Hídricos 

(PERHI), cujo planejamento é realizado para um período de quatro anos. Esses planos são 

elaborados por Bacia Hidrográfica em seus respectivos estados de atuação. Tanto os Conselhos 

Estaduais de Recursos Hídricos (CRH), quanto os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBH) atuam 

como órgãos consultivos e deliberativos que operam em nível regional. O CRH discute e aprova 

os projetos de lei que constarão no PERHI e, compete aos CBH aprovar as propostas da bacia 

hidrográfica que integrará tal plano. Na esfera dos CBH as Agências de Bacia atuam como 

entidade jurídica que possui estrutura administrativa e financeira própria para gerir os recursos 

oriundos da cobrança pelo uso da água. 



33 
 

No processo de gestão dos recursos hídricos é necessário que haja um engajamento 

entre os entes federativos. No Brasil, estes estão agrupados em doze regiões hidrográficas. Os 

limites dessas regiões diferem daqueles geopolíticos, tendo assim implicações importantes 

sobre o modelo de gestão adotado no país. Pois existem rios que são de domínio da Unidade da 

Federação que nascem e desaguam no próprio Estado; e rios Federais, sob domínio da União, 

que passam por mais de um Estado. 

A implementação da cobrança pelo uso da agua em Bacias Hidrográficas tem ocorrido 

de maneira gradual e de acordo com características específicas de cada região hidrográfica. A 

cobrança ocorre em níveis federal e estadual (Figura 2).  

 

FIGURA 2 – Mapa da situação da cobrança no Brasil 

 
Fonte: ANA (2015). 
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Na esfera estadual a cobrança já está em vigor no Estado do Ceará, que implementou a 

cobrança pelo fornecimento de água bruta ainda em 1996, sendo uma maneira distinta da 

cobrança praticada no estado de São Paulo (RODRIGUES; AQUINO, 2014). A cobrança pela água 

bruta no estado do Ceará é realizada por um órgão centralizado, a Companhia para Gestão dos 

Recursos Hídricos (COGERH). Esta é responsável pelo cálculo e efetivação da cobrança pela água 

de domínio Estadual; a implementação da cobrança também ocorreu na Paraíba, em Minas 

Gerais, Rio de Janeiro e no estado de São Paulo. As bacias interestaduais que implementaram a 

cobrança foram: São Francisco, Rio Doce, Paraíba do Sul e Piracicaba Capivari e Jundiaí. As 

primeiras experiências ocorreram no estado de São Paulo com a Bacia do Paraíba do Sul, em 

2003, e na Bacia do PCJ, em 2006. 

 

4. O PIONEIRISMO PAULISTA: MECANISMO DE COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA NAS 
BACIAS DOS RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ 

 

4.1 Caracterização das Bacias do PCJ 

A região do PCJ abrange 62 municípios com sede na área de drenagem da região. Sendo 

58 paulistas e 4 mineiros. Cerca de 92% do território pertence ao estado de São Paulo e 8% ao 

estado de Minas Gerais. Em São Paulo todas as Bacias do PCJ são afluentes do Rio Tietê e se 

estendem por 14 mil km², sendo 82% correspondente à Bacia do Rio Piracicaba, 11% 

corresponde à Bacia do Rio Capivari e 7% à Bacia do Rio Jundiaí (Figura 3). Em termos 

hidrográficos, existem sete (7) sub-bacias principais, sendo que cinco pertencem ao Rio 

Piracicaba - Piracicaba, Corumbataí, Jaguari, Camanducaia e Atibaia-, além do Capivari e Jundiaí. 
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FIGURA 3 – Bacias dos Rios Piracicaba Capivari e Jundiaí

 
Fonte: IRRIGART (2007). 

 

Os municípios de Campinas, Piracicaba, Jundiaí, Limeira, Sumaré, Americana, Rio Claro, 

Hortolândia, Santa Bárbara d´Oeste e Indaiatuba são os que apresentam a maior população 

representando cerca de 62% de toda população das Bacias do PCJ (IRRIGART, 2007). Estima-se 

que até 2020 a população residente em áreas urbanas atingirá 96,8%.  

Em termos de disponibilidade hídrica as Bacias do PCJ é um elemento fundamental para 

o fornecimento e abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) através do 

Sistema Cantareira, que abastece cerca da metade da população da RMSP. Com isso, nem todo 

potencial hídrico da região do PCJ está disponível para usufruto da própria região. Além disso, 

ocorre também fornecimento de recursos hídricos dentro da própria região do PCJ, chamadas 

de “exportações internas de água”. Por exemplo, a sub-bacia de Atibaia, através do sistema de 

abastecimento de água de Campinas, tem suas águas levadas para as bacias do Capivari e 

Piracicaba (IRRIGART, 2007). 

 

4.1.2 Cobrança paulista 

Por ter sido o primeiro estado a instituir uma legislação sobre os recursos hídricos, as 

bacias hidrográficas pertencentes ao Estado de São Paulo, as do Piracicaba, Capivari e Jundiaí, 

por exemplo, são utilizadas em muitos estudos de caso (CASTELLANO, 2007; DEMAJOROVIC; 

CARUSO; JACOBI, 2015; EÇA; FRACALANZA, 2010; GOULART JR., 2014), não apenas por seu 

pioneirismo em termos de política de recursos hídricos, senão pela experiência com os 

instrumentos de cobrança pelo uso das águas.  

A partir da Política de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, emergem alguns 



36 
 

aspectos importantes em relação aos recursos hídricos. Dentre os quais se destacam a prioridade 

ao abastecimento humano em caso de escassez hídrica e a convivência entre os múltiplos 

usuários. A gestão das águas no estado de São Paulo teve como base a proposta de descentralizar 

as decisões e as participações e, naquele momento estabeleceu a bacia hidrográfica como 

unidade de gerenciamento de recursos hídricos - UGRHI (CHAVES; CARMO, 2013).  

A cobrança no estado de São Paulo foi implantada por Bacia Hidrográfica e depende de 

seis etapas (RODRIGUES; AQUINO, 2014): i) cadastro de usuários; ii) aprovação pelo Conselho de 

Recursos Hídricos do Estado sobre limites e condições para a cobrança; iii) aprovação do Plano 

de Bacia; iv) proposta de cobrança; v) aprovação da proposta pelo CRH-SP; vi) aprovação e 

fixação de valores por meio de decreto governamental. Este mecanismo está previsto para todos 

os Comitês de Bacia do estado a cobrança sobre setores usuários de água ou por finalidade de 

uso (saneamento e indústria, agropecuária, aquicultura e mineração). 

A cobrança é realizada pela Agência de Bacia correspondente a Bacia Hidrográfica em 

questão e, para casos em que inexiste uma Agência de Bacia a cobrança é feita pela entidade 

responsável pela outorga de uso na Bacia. 

A partir do momento em que o mecanismo de cobrança pelo uso da água foi instituído, 

os Comitês PCJ passaram a legislar sobre as águas de domínio daquele território. Assim, todos 

os usuários de água localizados em rios que são de domínio da União dessa bacia quais sejam, 

nos rios Atibaia, Camanducaia, Jaguari, Piracicaba e outros estão sujeitos à cobrança, 

independente de classificação e tipo de usuário. Nas Bacias do PCJ a cobrança federal foi 

instituída em 2006 e a cobraça estadual em 2007. Os usuários são cadastrados para que se possa 

contemplar suas distintas necessidades, que serão concedidos através da outorga pelo direito 

de uso da água. 

Os usos que são considerados para essa cobrança constam dos cadastros da Agência 

Nacional de Águas (ANA), Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), COMPANHIA 

AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (CETESB), Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) 

e Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM). 

Para se estabelecer o valor que será cobrado alguns aspectos são considerados, tais 

como a arrecadação de recursos para financiar obras e projetos, incentivo ao uso racional dos 

recursos hídricos dentre outros. 

A base de cálculo é realizada por tipo de usos que se faz da água (captação, consumo e 

lançamento de carga orgânica). Os valores cobrados para captação e consumo de água bruta 

são, respectivamente, R$ 0,01/m³ e R$ 0,02/m³; para o lançamento de carga orgânica cobra-se 

R$ 0,10/kg e para transposição de bacias o valor da cobrança é de R$ 0,015/m³ (COBRAPE, 2010). 

Estes valores foram progressivamente sendo implementados, 60% entrou em vigor em 2006, 
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75% em 2007 e assim sucessivamente até atingir sua totalidade. A Tabela 2 apresenta os valores 

de cobrança praticados nas Bacias do PCJ. 

 

TABELA 2 – Valores de cobrança estabelecidos para as Bacias do PCJ 

TIPO DE USO UNIDADE 
ANO 

2014 2015 2016 

Captação de água bruta R$/m³ 0,0108 0,0118 0,0127 

Consumo de água bruta R$/m³ 0,0217 0,0235 0,0255 

Lançamento de efluentes R$/kg de DBO* 0,1084 0,1175 0,1274 

Transposição de bacia R$/m³ 0,0163 0,0176 0,0191 
Fonte: ANA (2015). 
*Demanda Bioquímica de Oxigênio. 

 

4.2 Resultados da cobrança nas Bacias do PCJ  

A partir do relatório final do Plano de Bacia do PCJ 2010-2020 é possível verificar a 

arrecadação por setor realizada em bacias de domínio da União (Quadro 1– ANEXO 1). Os 

resultados contemplam a cobrança tanto na porção paulista quanto na porção mineira da bacia, 

ou seja, a cobrança federal. Nos dois primeiros anos de cobrança, 2006-2007, o setor 

saneamento respondeu por cerca de 84% da cobrança, seguido da indústria com 13%.  

A cobrança pelo uso da água não se limita aos rios de domínio da União, assim os Estados 

também possuem a tarefa de exercer a cobrança. E esta cobrança é realizada de maneira 

separada da cobrança federal. No caso de São Paulo a cobrança é realizada sob o aparato de 

estudos desenvolvidos pelo DAEE. O Quadro 1 (seção Anexo 1) apresenta os valores arrecadados 

por município com a cobrança estadual paulista na Bacia do PCJ.  

De acordo com a legislação os recursos financeiros são aplicados na região onde foram 

arrecadados com base nos programas, projetos e obras previstos no Plano de Bacias aprovado 

pelo Comitê de Bacia. 

Para verificar de que maneira a cobrança pelo uso da água nas Bacias do PCJ tem sido 

aplicada na própria bacia utilizou-se como base os dados publicados pelo Comitê de Bacias do 

PCJ na publicação “O valor da água: primeiros resultados da cobrança nas Bacias do PCJ” que 

estabelece diretrizes e procedimentos da distribuição dos recursos obtidos com a cobrança 

(JOHN; MARCONDES, 2010), e o relatório final do Plano das Bacias do PCJ (2010-2020). 

No período de 2006-2010, o valor arrecadado com a cobrança, estadual e federal, que 

foi utilizado para projetos e obras representa cerca de R$ 121 milhões, que somados aos valores 

de contrapartidas (R$ 93 milhões) totaliza R$ 215 milhões. As contrapartidas podem ser tanto 

públicas quanto privadas, no entanto não foi estabelecida a origem destas.  
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Foram implementados nas Bacias do PCJ um total de 165 projetos e obras, que tiveram 

como aparato financeiro os recursos da cobrança estadual paulista e federal. Deste total, cerca 

de 89 obras são voltadas para afastamento e tratamento de esgoto, que tem como principal 

objetivo a melhoria da infraestrutura urbana, 37 obras estão relacionadas ao combate de perdas 

durante o abastecimento e as 39 restantes se relacionam com preservação de corpos d’água, 

educação ambiental dentre outros (Gráfico 1). 

 

GRÁFICO 1 – Classificação dos projetos e obras atendidos pela cobrança na Bacia do 
PCJ - (2006-2010) 

 
Fonte: Elaboração própria com base em John e Marcondes (2010). 

 

Com base nos resultados da cobrança analisaram-se os projetos e obras sob a ótica 

monetária, ou seja, verificou-se quanto do valor arrecadado na Bacia do PCJ foi utilizado para 

cada grupo de projetos. Verificou-se o percentual utilizado para a implementação dos projetos, 

incluindo tanto arrecadação com a cobrança na bacia quanto arrecadação com contrapartidas, 

em relação ao valor total arrecadado (Gráfico 2)  
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GRÁFICO 2 – Participação dos investimentos em Programas e Ações nas Bacias do PCJ, 
2006 – 2010 (%) 

 
Fonte: Elaboração própria com base em John e Marcondes (2010). 

 

Verifica-se que 72% do valor destinado à implementação de obras e projetos está 

relacionado com recuperação da qualidade de corpos d’água. De maneira geral, este grupo de 

projetos possui caráter bastante diagnóstico e compreende projetos de elaboração de plano 

municipal, mapeamento de nascentes de bacias hidrográficas, criação e alimentação de banco 

de dados georreferenciados com ênfase em recursos hídricos dentre outros. Já o grupo de 

Promoção do uso racional dos recursos hídricos, que basicamente são projetos relacionados ao 

combate a perdas, representa 21% do orçamento no período. Em seguida está a elaboração de 

Base de dados, cadastros estudos e levantamentos com 3%; prevenção e defesa contra eventos 

extremos e conservação e proteção de corpos d’água, com 2,5% e 1%, respectivamente, os 

demais não atingiram um por cento. 

Nota-se que a partir da implantação da cobrança nas Bacias do PCJ em 2006 foi possível 

ampliar o banco de projetos para que as demandas por investimentos e obras fossem atendidas. 

Segundo o relatório (COBRAPE, 2010) existia uma demanda reprimida por investimentos em 

obras de saneamento em muitos municípios e, a partir do momento em a cobrança passou a ser 

efetuada estas obras foram sendo implementadas – vale destacar que para estas obras de 

saneamento todos os projetos que apresentassem orçamentos igual ou inferior a R$ 3 milhões 

foram aprovados. Isso explica a quantia monetária destinada às obras e projetos relacionados à 

infraestrutura urbana, tratamento de esgotos etc. Esses projetos possuíam caráter mais 

emergencial, pois é necessário considerar-se o processo de expansão das cidades, o qual foi 

seguido pela criação de sistemas de coletas de esgoto sem que se investisse em tratamento de 

esgotos. Ou seja, todo o esgoto foi despejado diretamente em corpos d’água, o que gerou 

grandes problemas regionais, matando grande parte dos rios do país. 
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A partir de 2010 as informações sobre os projetos e obras podem ser verificadas através 

do Plano de Bacia 2010-2020, cujo relatório final apresenta o Programa de Investimento das 

Bacias PCJ que se inicia em 2010 com estimativas para uma década, com ações de curto, médio 

e longo prazo. Os valores apresentados na TABELA 2mostram que durante o período 2010-2020 

o valor total investido atingirá cerca de R$ 2,7 bilhões para a realização de programas e ações 

nas Bacias do PCJ5. Desse total, cerca de 38% será investido em projetos e obras voltados para 

Promoção do uso racional dos recursos hídricos e 32% em Recuperação da qualidade dos corpos 

d`água, totalizando 70% dos investimentos, como mostra o Gráfico 3. 

 

TABELA 2 – Investimentos em programas e ações as Bacias do PCJ, 2009-2020 

PROGRAMAS E AÇÕES NA BACIA 
TOTAL INVESTIDO           

(R$ MILHÃO) 

Base de dados, cadastros, estudos e levantamentos 79 

Gerenciamento dos recursos hídricos 19 

Recuperação da qualidade dos corpos d`água 888 

Conservação e proteção dos corpos d`água 383 

Promoção do uso racional dos recursos hídricos 1037 

Aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos 179 

Prevenção e defesa contra eventos hidrológicos extremos 139 

Capacitação técnica, educação ambiental e comunicação social 30 

Total 2.755 

Fonte: COBRAPE (2010). 

 

No período inicial da cobrança (2006-2010) somente as obras de recuperação dos 

corpos hídricos abarcavam, sozinhas, mais da metade dos investimentos. O Plano de Bacias 

(COBRAPE, 2010) apresenta avanços, no sentido deque há esforços em realizar ações voltadas, 

também, para racionalização do uso da água no abastecimento urbano e em atividades 

industriais, bem como em atividades de irrigação no meio rural. Ao mesmo tempo obras que 

incluem o tratamento de efluentes lançados em corpos hídricos, prevenção e contenção de 

erosão, controle de fontes de poluição, dentre outros. 

  

                                                           
5 Na seção Anexo 2 (Tabela 4) está disponível a tabela com as informações anuais referentes aos 
programas e ações para o período (2009-2020), com base nas informações do Plano de Bacias dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí 2010-2020. 
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GRÁFICO 3 – Participação dos investimentos em programas e ações nas Bacias do PCJ, 2009-
2020 (em %) 

 
Fonte: Elaboração própria com base em (COBRAPE, 2010). 

 

Programas de capacitação técnica e educação ambiental passaram a receber 

investimentos na ordem de R$ 2,5 milhões ao ano, considerando o período de 2009 a 2020. São 

programas que contemplam desde capacitação técnica especializada até apoio de programas de 

cooperação. 

 

5. DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 

A análise apresentada neste trabalho permitiu avaliar a situação da cobrança, estadual 

e federal, nas Bacias do PCJ. Durante o período 2006, ano em que se implementou a cobrança 

federal nessa bacia, até o ano 2010, verifica-se a existência de uma demanda considerável de 

obras e projetos relacionados aos recursos hídricos. De um total de 165 projetos, cerca de 89 

estão inseridos no grupo de afastamento e limpeza de esgotos, ou seja, se relacionam à 

ampliação de infraestrutura urbana em seu nível mais básico. Verificou-se que no primeiro ano 

da cobrança, 2006, existia uma demanda reprimida de obras e projetos com estas 

características, e que a partir da implementação da cobrança tornaram-se viáveis de serem 

executados.  

Em um segundo momento, verificou-se que o período compreendido no Plano de Bacias 

(2010-2020) apresenta investimentos mais expressivos em programas relacionados à 

racionalização do uso da água, considerando os diferentes setores usuários. No entanto, o 

montante investido em melhorias no sistema de abastecimento e recuperação das águas ainda 

é substancial. 
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Em termos de investimentos em programas e ações nas Bacias do PCJ, inicialmente é 

preciso levar saneamento e esgotos até as residências, para que depois se inicie uma nova etapa 

de obras e projetos voltados para a preservação de corpos hídricos. 

Os resultados mostram que ainda é preciso avançar em termos de infraestrutura 

urbana. Uma das razões é a forma como se deu o processo de urbanização, cuja principal 

característica é a concentração populacional em áreas sem investimentos em infraestrutura 

básica. Logo, como resultado dessas deficiências estruturais apresentam-se cidades altamente 

impactantes em termos ambientais. 

A cobrança pelo uso da água atinge diferentes usuários. No entanto, ainda se considera 

o menor impacto em termos de custos aos usuários. E como mostram os resultados da cobrança 

nas Bacias do PCJ, estes valores arrecadados refletem em sua maioria apenas os custos 

necessários para o desenvolvimento dos sistemas de abastecimento (DEMAJOROVIC; CARUSO; 

JACOBI, 2015). 

É importante salientar que projetos que incorporem a manutenção de serviços 

ecossistêmicos, preservação de mananciais e florestas, são fundamentais para que a água 

continue existindo. Este é um dos principais desafios a ser enfrentado pelos gestores, pois 

dentro deste contexto de consumo da água existe a dificuldade de mensurar e valorar as perdas 

ecossistêmicas, devido à natureza intangível dos recursos naturais, que são também bens não 

substituíveis, considerando que as perdas de biodiversidade são potenciais ameaças aos 

ecossistemas. 

A capacidade de os recursos hídricos proverem serviços ecossistêmicos precisa ser 

considerada no plano de gestão e, não apenas preocupações com a quantidade que se pode 

produzir ou reproduzir. É preciso preservar a diversidade, variabilidade e adaptabilidade desses 

recursos. Respeitando, sobretudo, sua capacidade de resiliência (VIEIRA; BERKES; SEIXAS, 2005).  
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ANEXO 1 

QUADRO 1 – Balanço de arrecadação efetiva por setor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Relatório final do Plano das Bacias do PCJ (2010-2020). 
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ANEXO 2 

TABELA 4 – Investimentos em obras e projetos nas Bacias do PCJ, 2009-2020 

CATEGORIA DE OBRAS E PROJETOS 
INVESTIMENTOS POR CATEGORIA (R$ MILHÃO) 

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 TOTAL 

Base de dados, cadastros, estudos e levantamentos 6,6 6,6 6,6 6,6 6,6 6,6 6,6 6,6 6,6 6,6 6,6 6,6 79,2 

Gerenciamento dos recursos hídricos 1,6 1,6 1,6 1,6 1,6 1,6 1,6 1,6 1,6 1,6 1,6 1,6 19,4 

Recuperação da qualidade dos corpos d`água 145,1 145,1 145,1 145,1 38,4 38,4 38,4 38,4 38,4 38,4 38,4 38,4 887,6 

Conservação e proteção dos corpos d`água 32,0 32,0 32,0 32,0 32,0 32,0 32,0 32,0 32,0 32,0 32,0 32,0 383,5 

Promoção do uso racional dos recursos hídricos 0,5 49,4 82,4 133,2 74,9 76,1 128,0 84,7 123,8 80,1 83,2 120,8 1.036,9 

Aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos 0,8 0,8 13,9 13,9 18,4 18,4 43,2 43,2 12,6 12,6 0,8 0,8 179,1 

Prevenção e defesa contra eventos hidrológicos extremos 11,5 11,5 11,5 11,5 11,5 11,5 11,5 11,5 11,5 11,5 11,5 11,5 138,5 

Capacitação técnica, educ. ambiental e comunic. social 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 30,5 

Fonte: Elaboração própria com base no Relatório final do Plano das Bacias do PCJ (2010-2020). 
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DEMANDA RESIDENCIAL URBANA DE RECURSOS HÍDRICOS NOS MUNICÍPIOS DO ESTADO 
DE SÃO PAULO: UMA CARACTERIZAÇÃO DE FENÔMENOS DEMOGRÁFICOS, AMBIENTAIS 

E ECONÔMICOS 
 

Andrews Lima Santos6 
Alexandre Gori Maia7 

 

RESUMO 

A dinâmica do crescimento da população e o processo de concentração urbana são aspectos 
relevantes na relação entre população e meio ambiente. Uma preocupação de destaque nesse 
campo é aquela em que o aumento do número de pessoas em determinado espaço aumenta o 
impacto sobre o ambiente local. Essa visão, no entanto, tem sido abalada pelo movimento recente 
da redução da taxa de fecundidade, da expectativa de estabilização da taxa de crescimento da 
população e da tendência futura de redução do tamanho da população. Dessa forma, novos 
elementos devem entrar no cálculo da relação entre meio ambiente e população, implicando em 
explicações adicionais sobre o uso de recursos naturais. Nesse contexto, o presente trabalho tem 
por objetivo levantar e analisar condicionantes relevantes da demanda por recursos hídricos no 
Estado de São Paulo. Busca-se incorporar à interpretação da sustentabilidade do uso da bacia 
hidrográfica a compreensão do papel de fatores econômicos e demográficos na demanda por água. 
São utilizados dados do Sistema Nacional de Informações de Saneamento e do Sistema Estadual de 
Análise de Dados para compor uma análise de regressão múltipla com dados em painel. Os 
resultados preliminares apontam que, mesmo controlando efeitos do tamanho da população, do 
PIB municipal (indicativo de variações renda), da densidade e de faixas de idade, o volume 
consumido de água ainda tem crescido anualmente. Isto sugere que outro elemento esteja 
influenciando a demanda por água no Estado de São Paulo: talvez o aumento do consumo de água 
da população seja decorrente de mudanças no perfil de consumo da população, agora urbanizada, 
com menos filhos e que apresenta menor densidade domiciliar. 
 
Palavras-chave: Recursos Naturais. População. Demanda Residencial de Água. Escassez de Água. 
Crise Hídrica. 
 
 

ABSTRACT 

The dynamics of population growth and the urban concentration process are important 
aspects in the relationship between population and environment. A prominent concern in this field 
is that the increase in the number of people in a given space increases the impact on the local 
environment. This view, however, has been shaken by the recent movement of the reduction in the 
fertility rate, also by the expected stabilization of the population growth rate and by the future trend 
of reduction in the size of the population. Thus, new elements must be included in the calculation 
of the relationship between environment and population, resulting in a further explanation of the 
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use of natural resources. In this context, this study aims to find and analyze relevant determinants 
of the demand for water resources in the State of São Paulo. It seeks to incorporate to the 
interpretation of the sustainable use of the watershed, the understanding of the role of economic 
and demographic factors in the demand for water. The National Sanitation Information System and 
the State System of Data Analysis are used to compose a multiple regression analysis with panel 
data. Preliminary results indicate that, even controlling the population size effects, the municipal 
GDP (indicative income variations), the density and the age groups, the consumed water volume 
has still grown annually. This suggests that another element is influencing the demand for water in 
the State of São Paulo: perhaps the increase the population's water consumption is due to changes 
in the population's consumption profile, that now is urbanized, with fewer children and having lower 
household density. 
 

Keywords: Natural Resources. Population. Residential Water Demand. Water Scarcity. Water Crisis. 

 

INTRODUÇÃO 

No começo do ano de 2014, a crise hídrica no estado de São Paulo ameaçou o fornecimento 

regular de água para a região mais populosa do país, com destaque a falta de água na maior 

metrópole brasileira. As causas para a crise no abastecimento de água são diversas, mas a baixa 

histórica no volume de precipitações é um dos fatores integrantes de destaque na redução da oferta 

de água para a região. Por um lado, as causas para escassez hídrica podem decorrer de efeitos das 

mudanças climáticas e do desmatamento, que afetariam os chamados "rios voadores" (cursos de 

água atmosféricos formados a partir do vapor d'água) e resultariam na redução do volume de 

precipitações na região (SAWYER, 2009). Por outro lado, outros fatores não climáticos também 

chamam atenção para a explicação da falta de água em São Paulo. 

A dinâmica do desenvolvimento econômico, acompanhado por um expressivo crescimento 

populacional fez com que a demanda por água crescesse significativamente, justificando a 

construção de grandes obras para transposição e adução de água para abastecimento dos centros 

urbanos. Um dos casos mais emblemáticos foi a construção do Sistema Cantareira, para 

abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo (CARMO, 2002). 

A avaliação dessa situação encontra diversas dimensões, por um lado os aspectos climáticos 

e do período de crescimento econômico brasileiro, por outro, os processos de transição 

demográfica e urbana e também das mudanças no padrão de vida e consumo da população. Assim, 

o estudo desta questão requer uma abordagem que consiga lidar com diversas dimensões e 

impactos e que consiga capturar o caráter interdisciplinar das relações entre a população e meio 

ambiente (MARANDOLA JR.; HOGAN, 2007). O método de análise de regressão com dados em painel 

têm sido uma melhoria importante para a estimação da demanda por água. A sua contribuição em 
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relação a métodos tradicionais é que esta incorpora a variabilidade temporal, o que resulta em 

estimativas mais consistentes (HOUSE-PETERS; CHANG, 2011). 

 

POPULAÇÃO, MEIO AMBIENTE E A DEMANDA POR ÁGUA 

Do ponto de vista demográfico, chama atenção a questão do intenso processo de 

crescimento do volume populacional nas regiões urbanas. Conforme tabela a seguir, a região 

metropolitana de São Paulo saltou de aproximadamente 14 milhões de habitantes em 1960 para 

quase 40 milhões em 2010. Nesse mesmo período o Brasil transitou de, em 1970, 56% da população 

morando em cidades para, em 2010, em torno de 84%, sendo que em São Paulo atualmente a 

população urbana está em torno de 96%. Do ponto de vista da disponibilidade para o uso de água, 

isto implica em volume intensivo de demanda por este recurso, e pode contribuir com o 

desequilíbrio entre demanda e oferta limitada de água, também conhecido como estresse hídrico. 

 

TABELA 1 – População residente por situação rural ou urbana do domicílio (%) 

 
Fonte: IBGE. Censo Demográfico. 

 

No campo dos estudos demográficos, a abordagem que estuda a relação entre população e 

meio ambiente foi marcada pela discussão sobre o quanto o volume populacional afeta a 

disponibilidade de recursos. Nessa discussão, com base na teoria da população de Malthus, que 

apontava a capacidade de produção de alimentos como limitação para o crescimento populacional 

(SMERECSÁNYI, 1982). No ponto de vista ambiental, essa discussão pode ser atribuída à pressão que 

os grupos populacionais fazem sobre a oferta de recursos naturais, afetando a sustentabilidade 

desses sistemas. Para uma boa prática de uso desses recursos seria necessário avaliar e respeitar as 

respectivas disponibilidades dos recursos naturais em termos do estoque de recursos esgotáveis, 
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por exemplo minérios, ou em termos de seu caráter de fluxo, quando de recursos renováveis, como 

o caso do ciclo hidrológico (DALY; FARLEY, 2004). 

Ao longo do tempo a teoria malthusiana foi contradita por não considerar efeitos do 

desenvolvimento tecnológico na capacidade de produção de alimentos que aumentaram a oferta 

desses recursos. Apesar disso, com a maior evidência acerca dos problemas ambientais, esta visão 

simplista do conflito entre o volume populacional e a disponibilidade de recursos ambientais ainda 

é retomada como solução imediatista. O avanço da transição demográfica (quedas na taxa de 

mortalidade e natalidade) por exemplo desafia essa interpretação.  

Num primeiro momento a transição demográfica implicou no crescimento populacional, o 

que em princípio reforçaria o princípio malthusiano. No entanto, em um segundo momento, o 

processo de envelhecimento populacional implica em redução da população. Com a redução da 

população, esperava-se que assim diminuiria-se também a pressão sobre o uso de recursos naturais, 

mas isso não aconteceu. Esse fato mostra que o campo entre população e meio ambiente está além 

da discussão pautada no paradigma malthusiano. Assim, somada a questão do tamanho da 

população, deve-se observar novas relações entre população e meio ambiente, como a estrutura 

etária, remodelando os padrões de consumo (CARMO; DAGNINO; JOHANSEN, 2014; CAMARANO, 

2014). As novas abordagens podem oferecer alternativas para a mitigação dos problemas 

ambientais (SATLHER, 2012). No Brasil, por exemplo, o nível de consumo continuou pressionando a 

demanda por água, apesar da redução nas taxas de crescimento populacional. Nesse caso, alia-se à 

variável do tamanho populacional o aumento do poder aquisitivo e a necessidade de expansão do 

sistema de abastecimento de água (CARMO; DAGNINO; JOHANSEN, 2014). 

Políticas de combate à falta de água podem seguir pela via de gerenciamento da oferta ou 

pelo controle da demanda de água. Até meados de 1950 as políticas focavam o lado da oferta, com 

a criação e ampliação de reservatórios (ARBUÉS; GARCÍA-VALIÑAS; MARTÍNEZ-ESPIÑEIRA, 2003). No 

entanto, com a o movimento do crescimento populacional e do adensamento urbano, expandindo 

a demanda por água, percebeu-se que o controle da demanda seria uma boa forma de combater a 

escassez de recursos hídricos (GOTTLIEB, 1963; HOWE; LINAWEAVER, 1967 apud ANDRÉ, 2012).  

Para Mulutinovic (2006 apud ANDRÉ, 2012), existem três formas importantes para  

controlar a demanda por água: via preço, sinalizando escassez do recurso e fazendo com que os 

indivíduos façam o uso racional do recurso pela otimização de seu consumo de forma a enquadrá-

lo às suas necessidades, de acordo com rua renda e suas cestas de consumo; via políticas públicas, 



51 
 

pela conscientização da população, educação ambiental  e restrições ao uso; e via mudanças 

tecnológicas, a partir da melhoria de processos que aumentem a eficiência no uso da água. 

Ademais, uso da água no Brasil é legislado como um bem dotado de valor econômico. Assim, 

o consumo de água está intimamente ligado às condições socioeconômicas da população abastecida 

e também pelo seu poder aquisitivo (DIAS; MARTINEZ; LIBÂNIO, 2010), e sua precificação e as tarifas 

aplicadas também tem papel importante na determinação do uso desse recurso.  

Sendo assim, o levantamento dos condicionantes (ou a sua caracterização) do consumo 

residencial urbano de água pode ser um caminho para compreender e direcionar o uso racional 

desse recurso, aumentando a eficiência na gestão da demanda desse recurso adequando-a a oferta 

do fluxo hidrológico e mantendo a sustentabilidade da disponibilidade de uso desse recurso. 

 

MÉTODO DE ANÁLISE 

Para a investigação das características associadas ao consumo de água nos municípios do 

estado de São Paulo foram reunidas duas fontes de dados: Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS) e Sistema Estadual de Análises de Dados (SEADE). Em ambas, foram utilizadas 

as informações em nível municipal, agrupadas pelo ano de análise e pelo município, de forma a 

compor um painel de dados para o período 2001 à 2012. 

O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), sob administração da 

Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, do Ministério das Cidades, reúne informações e 

indicadores sobre a prestação de serviços de água, de esgoto e de manejo de resíduos sólidos para 

todo o Brasil. As informações disponibilizadas são decorrentes de declarações voluntárias anuais 

das empresas prestadoras de serviços de saneamento ou pelos órgãos municipais responsáveis pela 

gestão desses serviços. Nessa base de dados é possível consultar informações sobre características 

operacionais, financeiras, contábeis, gerais e de qualidade sobre o saneamento brasileiro. A série 

histórica tem início no ano de 1995 e até o momento constam informações até o ano de 2013. No 

entanto, como a coleta de informações do SNIS é voluntária, são poucas as observações verificadas 

nos anos iniciais do levantamento. Assim, como se verifica nos resultados do estudo, a análise 

incorre com informações a partir do ano de 2001, período onde há maior número de formulários 

respondidos e maior representatividade das informações sobre saneamento. 

Da base de dados do SNIS foram extraídas as seguintes informações anuais sobre os 

municípios: volume de água consumido (1000m³/ano), tarifa média de água (R$/m³) e população 
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urbana atendida com abastecimento de água (número de habitantes). Segue definição das variáveis, 

conforme consta em SNIS (2013): 

 Volume de Água Consumido (variável original: AG010) - Volume anual de água 

consumido por todos os usuários, compreendendo o volume micromedido, o 

volume de consumo estimado para as ligações desprovidas de hidrômetro ou com 

hidrômetro parado, acrescido do volume de água tratada exportado para outro 

prestador de serviços. Não deve ser confundido com o volume de água faturado, 

pois para o cálculo desse último, os prestadores de serviços adotam parâmetros 

de consumo mínimo ou médio, que podem ser superiores aos volumes 

efetivamente consumidos. Para prestadores de serviços de abrangência regional 

e microrregional, nos formulários de dados municipais (informações 

desagregadas), o volume de água tratada exportado deve corresponder ao envio 

de água para outro prestador de serviços ou para outro município do próprio 

prestador. 

 Tarifa Média de água (variável original: IN005) -  Referente ao Total da Receita 

Operacional Direta Água dividido pelo Volume Faturado de Água menos o Volume 

de Água Exportado. A informação é expressa em reais por metro cúbico (R$/m³). 

 População Urbana Atendida com abastecimento de água (variável original: 

AG026) - Valor da população urbana atendida com abastecimento de água pelo 

prestador de serviços, no último dia do ano de referência. Corresponde à 

população urbana que é efetivamente atendida com os serviços. Caso o prestador 

de serviços não disponha de procedimentos próprios para definir, de maneira 

precisa, essa população, o mesmo poderá estimá-la utilizando o produto da 

quantidade de economias residenciais ativas de água, na zona urbana, 

multiplicada pela taxa média de habitantes por domicílio do respectivo município, 

obtida no último Censo ou Contagem de População do IBGE. Quando isso ocorrer, 

o prestador de serviços deverá abater da quantidade de economias residenciais 

ativas de água, existentes na zona urbana, o quantitativo correspondente aos 

domicílios atendidos e que não contam com população residente. Como, por 

exemplo, em domicílios utilizados para veraneio, em domicílios utilizados 

somente em finais de semanas, imóveis desocupados, dentre outros.  
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A Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Fundação SEADE) é um órgão da 

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional do Governo do estado de São Paulo que 

analisa e disponibiliza estatísticas socioeconômicas e demográficas do estado de São Paulo. As 

informações disponibilizadas nessa base permitem caracterizar a realidade paulista em termos de 

evolução econômica, demográfica e de efeitos de políticas públicas para os 645 municípios do 

estado. Para o presente trabalho, é utilizado o módulo de Informações sobre os Municípios Paulistas 

do SEADE, de forma a obter dados relevantes dos perfis municipais. 

Da base de dados da Fundação SEADE foram obtidas informações sobre os municípios a 

respeito do: produto interno bruto municipal (em milhões de reais correntes) (1999-2012); 

densidade demográfica (habitantes/km²) (1995-2012); e número da população por faixa etária 

(população de 20 a 24 anos, de 25 a 29 anos, de 35 a 39 anos, de 40 a 44 anos, de 50 a 54 anos, de 

55 a 59 anos, de 60 a 64 anos, de 65 a 69 anos, de 70 a 74 anos e de 75 anos e mais) (1995-2012).  

Devido a incompatibilidade de dados entre as bases de informação do SNIS e do SEADE, dos 

645 municípios do estado de São Paulo, são analisados somente 629. Assim, não constaram na 

análise sobre as características do consumo de água no estado de São Paulo os seguintes municípios: 

Aramina, Areias, Campos Novos Paulista, Indiana, Júlio Mesquita, Mirassolândia, Neves Paulista, 

Nova Aliança, Paraíso, Potim, Rinópolis, Tapiratiba, Taquaral, Ubarana, Vera Cruz e Vista Alegre do 

Alto. 

Algumas variáveis foram transformadas, de forma a melhorar o ajuste do modelo. As 

variáveis de volume de água consumido, população urbana atendida com abastecimento de água, 

PIB municipal e tarifa média de água foram modificadas, de forma que foram utilizados os valores 

referentes ao logaritmo natural dessas variáveis. Além disso, o número de pessoas nas faixas de 

idade foi reclassificado, de forma a construir variáveis de proporção da população como proxy para 

estrutura etária. As variáveis criadas a partir da reclassificação das faixas de idade são: proporção 

da população entre 20 à 39 anos de idade; proporção da população entre 40 à 59 anos de idade; e 

proporção da população com 60 ou mais anos de idade. Para finalizar, a variável de densidade 

populacional, medida em habitantes/km², foi modificada e passou a representar 100 

habitantes/km². Espera-se com essa última transformação que a variação no consumo de água se 

torne mais sensível à variações unitária na variável de densidade. 

A junção das informações sobre o consumo de água e sobre as características dos 

municípios compõe a estrutura de um painel de dados. Painel de dados é uma amostra onde é 

possível observar as características dos mesmos indivíduos ao longo do tempo. A vantagem no uso 
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desse conjunto de dados é que, ao contrário do modelo de corte transversal, que observa as 

características de diferentes indivíduos em um mesmo período de tempo, através da disposição dos 

dados em painel é possível montar modelos que captam características implícitas ao longo do 

tempo, superando alguns problemas de viés de especificação em modelos tradicionais 

(WOOLDRIDGE, 2007). Isso implica que realizar esse ajustamento pode trazer melhorias para a 

análise econométrica. Para a questão da demanda por água o levantamento de trabalhos sobre o 

tema realizado por House-Peters e Chang (2011) aponta que a análise de regressão com dados em 

painel incorporaram uma melhoria significativa para as estimativas. 

Para a compreensão da variação do consumo de água nos municípios do estado de São 

Paulo, portanto, serão comparados diferentes tipos de ajustamento de modelos. A princípio são 

comparados os modelos de regressão tipo pooled, efeitos fixos, efeitos fixos "robusto" e efeitos 

aleatórios, de forma a verificar qual destes é o mais adequado para estimar as questões relativas 

entre consumo de água e população. Em seguida, são comparadas inclusões de variáveis no modelo, 

de forma a captar se variáveis adicionais quanto à população podem contribuir na questão do 

consumo de água, para além da questão do tamanho da população. Dessa forma, o modelo com 

todas as variáveis de teste pode ser resumido assim: 

𝐿𝑛 𝑉𝑜𝑙. 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑜𝑖𝑡  

=  𝛽0  +  𝛽1 𝐿𝑛 𝑃𝑜𝑝 𝑢𝑟𝑏𝑖𝑡  +  𝛽2 𝐿𝑛 𝑃𝐼𝐵𝑚𝑖𝑡  +  𝛽3 𝐿𝑛 𝑇𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 á𝑔𝑢𝑎𝑖𝑡  

+  𝛽4 𝐷𝑒𝑛𝑠𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖𝑡  +  𝛽5 𝑃. 𝑃𝑜𝑝20à39𝑖𝑡 +  𝛽6 𝑃. 𝑃𝑜𝑝40à59𝑖𝑡    

+   𝛽7 𝑃. 𝑃𝑜𝑝60𝑚𝑎𝑖𝑠𝑖𝑡  + ℰ𝑖𝑡  

TABELA 2 – Descrição das variáveis 

Variável Rótulo

Ln Vol. de água consumido Logaritmo do volume de água consumido

Ln Pop urb Logaritmo do número da população urbana atendida com 

abastecimento de água

Ln PIBm Logaritmo do produto interno bruto municipal

Ln Tarifa água Logaritmo da tarifa de água

Densidade Densidade populacional (100hab/km²)

P. Pop 20 à 39 Proporção da população na faixa entre 20 à 39 anos de idade

P. Pop 40 à 59 Proporção da população na faixa entre 40 à 59 anos de idade

P. Pop 60 mais Proporção da população na faixa de 60 ou mais anos de idade  
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RESULTADOS 

Em um primeiro momento, foi realizada a comparação entre dois tipos de ajustamento de 

modelos. Nesta fase, busca-se entender a diferença entre realizar uma análise de regressão múltipla 

com dados em painel no modelo pooled e a abordagem alternativa, no modelo de efeitos fixos. O 

modelo pooled não controla a heterogeneidade individual das observações, ou seja, não capta a 

diferença ou especificidade que determinado município pode conter, e assim ele pode tornar 

tendenciosas as estimativas dos coeficientes das variáveis independentes. Uma alternativa para 

contornar esse problema é utilizar o modelo de efeitos fixos, que permite controlar efeitos não-

observáveis na amostra ao interpretar um único município ao longo do tempo, minimizando vieses 

tendenciosos no ajustamento da regressão. 

É possível observar na comparação entre as duas primeiras colunas de resultado da tabela 

3 que o valor do coeficiente estimado para a variável "população atendia pelo abastecimento de 

água" é relativamente mais elevado no modelo pooled ("tradicional") do que no modelo de efeitos 

fixos, que considera informação de variações ao longo dos anos para definir o valor dos coeficientes. 

Isso implica em que, caso o modelo de efeitos fixos realmente seja o mais adequado, numa 

regressão que desconsidera especificidades dos indivíduos (municípios) ao longo do tempo (ou seja, 

como é feito nos modelos tradicionais - pooled) haverá superestimação da variável populacional 

frente a demais fatores que influenciam o volume de água consumido pelos residentes urbanos. 

Assim, as análises indicarão que o fator do volume populacional é maior do que de fato deveria. 

Corrigindo esta análise com um modelo de efeitos fixos, que capta informações não-observáveis ao 

longo do tempo para ajustar os valores dos coeficientes, a importância do tamanho populacional é 

menor frente as demais variáveis que afetam o consumo de água. 

O teste que ajuda a decidir se convém ajustar um modelo pooled ou efeitos 

fixos/aleatórios verifica a hipótese de nulidade de contribuição do controle de variáveis omitidas 

(ou efeitos não-observados) no ajustamento. Os resultados mostram que, à probabilidade de erro 

de 1%, pode-se rejeitar a hipótese nula e afirmar que o controle de variáveis omitidas, realizado 

pelo modelo de efeitos fixos, incorpora contribuição significativa no modelo, e que, portanto, deve-

se escolhê-lo. Dessa forma, pelos procedimentos estatísticos, a incorporação do modelo de efeitos 

fixos pode trazer contribuição à analise ao fazer um melhor ajustamento. Mas, além disso, contribui, 

no campo da demografia ambiental, para melhor esclarecer a importância dos impactos do volume 

populacional sobre recursos naturais. 
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No momento posterior é incorporado um novo grupo de variáveis ao modelo, a saber: 

densidade demográfica e faixas etárias, de forma a tentar captar a influência da estrutura etária na 

composição do consumo de água. Nessa fase, o objetivo é identificar se a inclusão dessas variáveis 

contribui para o aumento do entendimento do fenômeno estudado. Nesse ajustamento, todos os 

coeficientes são significativos, inclusive a variável densidade. A inclusão dessa variável implicou em 

geral na redução dos demais coeficientes, principalmente na variável sensível ao tamanho da 

população e também nas binárias de ano. Já a inclusão das variáveis de proporção da população em 

determinadas faixas etárias (proxy para estrutura etária) também apresentam coeficientes 

significativos, preservando a significância dos coeficientes das demais variáveis e reduzindo a 

parcela explicada pelo tamanho da população. Dessa forma, a inclusão dessas variáveis se mostram 

adequadas para estimar o consumo de água dos municípios do estado de São Paulo. 
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TABELA 3 – Resultados das regressões dos modelos de dados em painel para o consumo de água 

Pooled EF EF EFr

Ln Pop Urbana 0.923* 0.231* 0.196* 0.196*

(122.88) (8.09) (6.59) (3.19)

Ln PIB 0.100* 0.0470* 0.0411* 0.0411*

(14.45) (3.34) (2.92) (2.81)

Ln Tarifa -0.261* -0.457* -0.460* -0.460*

(-38.49) (-41.07) (-41.53) (-8.29)

Densidade - - 0.0121* 0.0121**

- - (2.98) (2.47)

% Pop. 20 a 39 anos - - 1.933* 1.933

- - (2.99) (1.17)

% Pop. 40 a 59 anos - - 2.358* 2.358**

- - (2.82) (2.26)

% Pop. 60+ anos - - -1.209 -1.209

- - (-1.25) (-0.80)

2001 0 0 0 0

(.) (.) (.) (.)

2002 0.0494 0.0940* 0.0871* 0.0871*

(1.07) (4.20) (3.82) (4.17)

2003 0.0351 0.140* 0.125* 0.125*

(0.79) (6.35) (5.16) (3.98)

2004 0.0104 0.196* 0.172* 0.172*

(0.28) (9.98) (6.90) (3.89)

2005 0.0269 0.254* 0.224* 0.224*

(0.74) (12.76) (7.83) (4.34)

2006 0.0544 0.317* 0.280* 0.280*

(1.52) (15.44) (8.48) (4.59)

2007 0.152* 0.378* 0.336* 0.336*

(3.87) (16.69) (8.67) (5.07)

2008 0.0795** 0.379* 0.331* 0.331*

(2.22) (17.34) (7.78) (4.46)

2009 0.0884** 0.415* 0.362* 0.362*

(2.46) (18.05) (7.60) (4.45)

2010 0.157* 0.488* 0.429* 0.429*

(4.39) (20.06) (8.12) (4.81)

2011 0.177* 0.533* 0.473* 0.473*

(4.94) (21.05) (8.32) (4.92)

2012 0.221* 0.597* 0.536* 0.536*

(6.15) (23.03) (8.82) (5.21)

N 3927 3927 3927 3927

Modelos
Variáveis

 
Fonte: Elaboração própria a partir do SNIS e SEADE. 
Coeficientes de β. Estatística t em parênteses.  
Nota: significativo à*** p < 0.10, ** p < 0.05, * p < 0.01.  
Legenda: Pooled, EF (efeitos fixos), EFr (efeitos fixos "robusto"). 

 

Por fim, são estimados os resultados com estimadores robustos (modelo de efeitos fixos 

"robusto") que consideram uma eventual presença de heterocedasticidade8, evitando a 

tendenciosidade na estimativa da variância dos estimadores. Nesse último modelo, os coeficientes 

                                                           
8 Heterocedasticidade refere-se a um fenômeno estatístico que ocorre quando relaxa-se alguns pressupostos 
do Teorema de Gauss-Markov sobre estimadores de mínimos quadrados ordinário. O teorema pressupõe que 
a variância do erro se mantenha a mesma independendo dos valores amostrais. Há heterocedasticidade 
quando os erros para diferentes valores amostrais. Isso implica em perda de eficiência dos estimadores da 
regressão, embora mantenham-se não enviesados e consistentes.  
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das variáveis "proporção de pessoas com 20 à 39 anos de idade" e "porcentagem de pessoas com 

60 ou mais anos de idade" se tornaram não significativos. Isso implica em que os resultados do 

modelo de efeitos fixos são "significativos à margem" nessas variáveis ou que o modelo é 

heterocedástico, quer dizer, de maneira um pouco bruta, que os coeficientes não são tão confiáveis 

ou significativos quando observado mais atentamente.  

O teste de Wald modificado, que avalia a presença de heterocedasticidade no modelo, 

confirma esse resultado, com probabilidade de erro abaixo de 1%. Pelo teste Wooldridge para 

autocorrelação em dados em painel, a hipótese nula de ausência de autocorrelação é rejeitada com 

probabilidade de erro abaixo de 1%.  

O ajuste do terceiro grupo de variáveis, por fim, mostra que a demanda por água nos 

municípios do estado de São Paulo é relativamente sensível a todas as variáveis do modelo (nas 

faixas de 20 à 39 anos e de 60 ou mais anos depende do pressuposto adotado: homocedasticidade 

ou heterocedasticidade). O consumo de água é mais sensível ao crescimento da população que ao 

crescimento da renda: a variação de 1% no tamanho da população abastecida com água, ceteris 

paribus, aumenta em 0,19% o consumo de água, enquanto a variação de 1% no pib municipal por 

sua vez implica em variação de 0,04%. A demanda também é sensível ao preço: a cada variação de 

1% nesta variável, ceteris paribus, há redução aproximada de 0,5% na demanda. 

A demanda por água também se mostrou sensível às variáveis de densidade e estrutura 

etária. A variável densidade populacional (100hab/km²) influencia timidamente o consumo de água: 

variações unitárias nesta variável implicam em variações de aproximadamente 1% no volume de 

água consumido. Já a estrutura etária, que reflete o estágio da transição demográfica, aponta que 

a presença de jovens (20 a 39 anos de idade) e adultos (40 à 59 anos de idade) contribuem para 

aumentar a demanda de água, enquanto a presença de idosos (60 ou mais anos de idade) tende a 

reduzir a demanda. No entanto, quanto a estrutura etária, é possível afirmar que a relação é mais 

significativa entre a população de 40 à 59 anos de idade, enquanto as demais faixas são significativas 

somente relaxando o pressuposto de homocedasticidade.  

Os coeficientes verificados para as binárias de ano mostram que o consumo está 

aumentando gradualmente ao longo do tempo, independentemente das variáveis de controle. Ou 

seja, independentemente do tamanho da população, da riqueza do município, da tarifa praticada, 

da densidade e da estrutura etária, o consumo de água está crescendo no tempo. Esse fator é 

preocupante para a sociedade em termos do meio ambiente, quanto ao uso eficiente dos recursos 

que requer adequação a oferta, e assim importante para questão da gestão do uso desse recurso 
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natural. Isso sugere que algum outro fenômeno importante também deva ser incorporado na 

análise de população e meio ambiente, quanto a questão do consumo de água. Pela sugestão de 

Camarano (2014) e Carmo; Dagnino e Johansen (2014), a questão pode estar relaciona à mudanças 

no padrão de vida e consequentemente no nível de consumo da população. No entanto, o estudo 

pode avançar buscando incorporar a análise algum componente que capte a expansão urbana. 

 

CONCLUSÃO 

O presente trabalho buscou investigar a sensibilidade do consumo de água nos municípios 

do estado de São Paulo à variações no tamanho da população, riqueza, tarifa de água, densidade 

populacional e estrutura etária ao longo do tempo. Para fazer essa análise foram utilizadas 

informações sobre o consumo de água, disponibilizadas pelo Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SNIS) e informações sobre o perfil dos municípios, disponibilizadas pelo Sistema 

Estadual de Análise de Dados (SEADE), agregadas de forma a compor um painel de dados. 

A comparação entre os modelos de regressão pooled e efeitos fixo mostrou que, 

primeiramente, há vantagens no controle de variáveis não observáveis ao longo do tempo e que, 

portanto, é preferível o uso dos modelos de efeitos fixos, pois, caso contrário pode-se sobreestimar 

o efeito da renda e do tamanho populacional no caso da demanda residencial urbana por recursos 

hídricos.  

A demanda por água foi sensível à inclusão da variável densidade e, depois, das variáveis 

relativas a estrutura etária. A introdução dessas variáveis implicou na redução dos coeficientes 

relativos ao tamanho da população. Os resultados para a variável densidade mostraram efeitos 

discretos sobre a demanda por água, enquanto a estrutura etária se mostrou relevante no aumento 

do consumo de água nas faixas de jovens (20 à 39 anos de idade) e de adultos (40 à 59 anos de 

idade), sendo mais significativa na faixa de 40 à 59 anos. 

A partir dessas constatações, ajustamento de regressão de dados em painel por meio do 

modelo de efeitos fixos se mostrou relevante para analisar a variação volume de água consumido 

no estado de São Paulo. A inclusão de variáveis de densidade e estrutura etária também se 

mostraram significativas e podem contribuir no avanço dos estudos da relação entre população e 

meio ambiente. Problemas, no entanto, surgiram quando se observou os estimadores robustos, 

onde as faixas de idade de jovens (20 à 39 anos de idade) e idosos (60 ou mais anos de idade) se 

tornaram não significativas.  
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Outra observação importante é que o volume de água consumido tem crescido no tempo, 

independentemente das variáveis controladas. O que sugere que o estudo pode avançar na 

ilustração desse fenômeno, tentando entender, por exemplo, a elevação do nível de consumo da 

população no período. 
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ANEXO 

 

Programa da Disciplina DM-018 – Dinâmica Demográfica e Mudança Ambiental 

Prof. Roberto Luiz do Carmo 

Ementa – Esta disciplina trata das dimensões sociais, ambientais, espaciais e culturais da relação 

população-ambiente. Divide-se em quatro grandes eixos: 

1) População e ambiente uma introdução à discussão: as bases históricas de uma abordagem 
interdisciplinar; 

2) Componentes da dinâmica demográfica e questões ambientais: mortalidade, fecundidade 
e migração em suas interações com as questões ambientais; 

3) Temas específicos: população e água; urbanização e questões ambientais; percepção 
ambiental e características sócio-demográficas da população; saúde e ambiente; 

4) Mudanças ambientais globais: ênfase em duas faces do grande tema emergente atual nas 
quais os estudos de população têm uma contribuição efetiva: as mudanças no uso da terra 
e a construção social dos desastres. 

Estes 4 eixos foram subdivididos em 10 temas, distribuídos em 15 sessões de aulas, com 4 

horas de duração em cada aula. Para cada aula foram estabelecidas uma bibliografia básica e uma 

bibliografia complementar, conforme descrito na sequência. 

 

Apresentação do Curso 

Bibliografia Básica 

LAM, D. How the World Survived the Population Bomb: Lessons From 50 Years of Extraordinary 
Demographic History. Demography, Chicago, v. 48, n. 4, p. 1231-1262, 2011. 
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